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A Quercus – Associação Nacional de Conservação da Natureza, 
comemorou no dia 31 de Outubro, o seu 27º aniversário, com a 
realização de um jantar comemorativo onde foi atribuído o Prémio 
Quercus 2012. Este jantar decorreu no Hotel Radisson Blu Lisboa e no 
final do mesmo teve lugar a cerimónia de entrega do Prémio Quercus, 
que este ano galardoou o Professor Doutor Raimundo Quintal e a 
Herdade do Freixo do Meio, ex-aequo.

Na comemoração dos seus 27 anos de história, a Quercus decidiu, 
através de decisão participada dos seus órgãos, atribuir o Prémio 
Quercus 2012, ex-aequo, ao Professor Doutor Raimundo Quintal e 
à Herdade do Freixo do Meio, pelo trabalho meritório que ambos 
têm realizado na área do Ambiente, tanto ao nível nacional, como 
internacional.

Raimundo Quintal nasceu no Funchal (Madeira), em 1954, tendo-se 
licenciado e doutorado em Geografia, pela Universidade de Lisboa. 
É autor de diversos livros e numerosos artigos nas áreas da Ecologia, 
Biogeografia e Educação Ambiental, assim como realizador de 
documentários sobre património natural e cultural, exibidos em 
televisões nacionais e internacionais. É igualmente sócio fundador 
e Presidente da Direcção da Associação dos Amigos do Parque 
Ecológico do Funchal. 

Foi Vereador do Pelouro do Ambiente, Educação e Ciência da 
Câmara Municipal do Funchal, de Janeiro de 1994 a Janeiro de 2002. 
Entre os projectos de conservação da natureza, de requalificação 
paisagística e de educação ambiental que liderou, destacam-se a 
criação do Parque Ecológico do Funchal. Posteriormente tem tido 
uma acção muito prática na reflorestação das serras do Funchal e 
na defesa do património natural da região, manifestando-se contra 
alguns projectos megalómanos que atentam contra o Ambiente e 
defendendo políticas mais interventivas, nomeadamente no que 
respeita aos inúmeros riscos que a Região corre devido à acção 
humana e orografia, por exemplo aquando aluviões (como o de 
20 de Fevereiro de 2010) e os incêndios (como o de 2010 e 2012). 

A Herdade do Freixo do Meio é uma herdade alentejana, 
actualmente com 440ha de montado de sobro e azinho, próxima 
de Montemor-o-Novo, totalmente convertida ao Modo de 
Produção Biológico, desde 2001. A actual gestão, efectuada 
pela Sociedade Agricola Freixo do Meio, Lda, iniciou-se em 1990 
após o período em que a herdade foi nacionalizada. Na procura 
de uma actuação responsável, o projecto do Freixo do Meio 
desenvolveu-se centrado no desempenho de funções sociais 
de forma compatível com o funcionamento do nosso planeta. 
Trabalho, alimento, energia, saúde, lazer, formação, investigação, 
preservação, cultura…, procurando uma redução progressiva da 
pegada ecológica, a transição para uma realidade pós-carbono 
e uma crescente autonomia de recursos. Para além da produção 
da maioria das matérias-primas da dieta mediterrânica, a Herdade 
apostou também nos serviços turístico-didácticos, que surgiram 
naturalmente com o objectivo principal de aproximar a sociedade 
em geral do projecto. Compreendem hoje a visita guiada, percursos 
pedestres, refeições tradicionais, alojamento, passeios de burros, a 
cavalo. O projeto compreende ainda uma área de gestão ambiental 
e de preservação, onde se destaca o plano de conservação do gato 
bravo, a reserva genética do Cavalo Sorraia, e a Microreserva do 
Carvalhal da Barranca da loba. Iniciou-se em 2012 a multiplicação 
certificada de sementes regionais de leguminosas e de hortícolas.

O PRÉMIO QUERCUS 
O Prémio Quercus foi instituído com o objectivo de distinguir 
entidades, empresas ou cidadãos que se evidenciem na defesa do 
ambiente e na promoção do desenvolvimento sustentável: 

Em 2004, primeiro ano em que o Prémio Quercus foi atribuído nos 
moldes actuais, a “Plataforma Nunca Mais” foi a distinguida em 
reconhecimento do excelente trabalho desenvolvido em sequência 
do desastre ocorrido com o petroleiro “Prestige”, em Novembro de 
2002, que contaminou de forma extensa o mar e a costa da Galiza, 
ameaçando também o território Português. 

Em 2005 o Prémio foi atribuído a Gonçalo Ribeiro Telles e José Sá 
Fernandes pelo empenho na defesa do ambiente e de um adequado 
ordenamento do território. 

Em 2006 a Câmara da Chamusca e o Eng. Gomes Pedro foram 
os distinguidos, respectivamente pela forma exemplar como 
desenvolveu o processo de participação pública na discussão 
da instalação de um CIRVER (Centro Integrado de Recuperação, 
Valorização e Eliminação de Resíduos Perigosos) e por toda uma 
vida dedicada ao estudo e preservação da flora, quer em Portugal, 
com um trabalho extenso desenvolvido sobre a vegetação da 
Arrábida, quer no continente Africano. 

Em 2007 o galardoado pelo Prémio Quercus foi o programa 
BIOSFERA, produzido para a RTP pela Farol de Ideias, pela forma 
exemplar como manteve as questões de ambiente em discussão 
ao longo de um período em que outros temas, nomeadamente 
económicos e sociais, ganhavam importância nos media portugueses.

Em 2008 a Junta de Freguesia da Ericeira foi distinguida com o 
Prémio Quercus por ter vindo a demonstrar, através de um conjunto 
alargado de projectos, o seu empenho e a sua insistência em ser 
um contributo para a minimização dos problemas ambientais, 
juntamente com, a título póstumo, o Dr. José Cardoso da Rocha, 
reputado Cirurgião-Pediatra, por ter sido um dos pioneiros da 
Agricultura Biológica em Portugal.

Em 2009 o Prémio Quercus foi atribuído ao Engenheiro Silvicultor 
e Arquitecto Paisagista António Facco Viana Barreto pela sua 
longa carreira dedicada ao ordenamento do território e por ter 
sido o ideólogo de instrumentos jurídicos essenciais nessa área, 
juntamente com, a título póstumo, Veríssimo de Freitas da Silva 
Borges, Biólogo e ambientalista, pelo contributo de toda uma vida 
à causa ambiental revelando-se um dos mais activos dirigentes da 
Quercus e, no contexto açoriano, uma das vozes mais insistentes 
na defesa dos valores ambientais.

Em 2010, foram distinguidos com o Prémio Quercus, Carlos 
Pimenta, Engenheiro Electrotécnico, e Luísa Schmidt, Socióloga 
e Investigadora, o primeiro galardoado destacando-se por ter 
deixado uma marca de competência e determinação na promoção 
da sustentabilidade aquando da sua passagem pela governação 
de Portugal, entre 1983 e 1987, como Secretário de Estado do 
Ambiente e a segunda galardoada pela promoção da análise social 
acutilante das questões ambientais e da sustentabilidade, através 
de projectos de investigação e divulgação destas temáticas junto 
da sociedade portuguesa.

Em 2011, o Prémio Quercus foi atribuído ao Parque Biológico de 
Gaia e a Viriato Soromenho-Marques, o primeiro pelos quase 30 
anos de trabalho em prol do Ambiente, nomeadamente ao nível 
da Educação Ambiental em Portugal e o segundo, pela intensa 
actividade ligada à defesa do ambiente que desenvolve desde 
1978, destacando-se no seu percurso, a coordenação científica do 
Programa Gulbenkian Ambiente.

Lançamento do novo site da Quercus
Por ocasião do seu 27º aniversário, a Quercus lançou também uma 
versão totalmente nova do seu site oficial na Internet - em www.
quercus.pt - com uma imagem mais limpa, moderna e organizada, 
permitindo uma pesquisa de conteúdos e um conhecimento do 
universo da Associação mais eficaz. Neste novo site, que conta 
com uma loja online em breve disponível, está também integrada a 
Quercus TV, uma plataforma de vídeo que mostrará conteúdos da 
autoria da Quercus, entre outros.  

(veja a reportagem fotográfica na página 26)

Nuno Sequeira
Direção Nacional da Quercus 

PRÉMIO QUERCUS 2012
QUERCUS ASSINALA
27 ANOS DE EXISTENCIA
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3MACROSCÓPIO

Nuno Sequeira
Presidente da Direcção Nacional da Quercus

A Quercus celebrou, no passado dia 31 de Outubro, 27 anos. 
27 anos de trabalho, de sensibilização e de intervenção junto da 
sociedade portuguesa, onde a nossa Associação soube alargar de 
forma significativa a sua base de apoio, tanto ao nível de áreas 
temáticas de intervenção onde desenvolve a sua acção, como dos 
projectos e parceiros com que se envolveu. Com uma base assente 
fundamentalmente no voluntariado, e assessorada por algum 
trabalho profissional, é um facto reconhecido que a a Quercus 
soube procurar o seu equilíbrio durante todos estes anos, resistindo 
a ceder a caminhos mais fáceis e encontrando o seu lugar numa 
uma sociedade nem sempre é fácil de entender. 

Em mais um momento de viragem na história da Associação, e 
numa fase que é extremamente difícil para o país e para os seus 
cidadãos, cabe-nos apelar à união de todos os sócios em torno da 
sua Associação para que a Quercus continue a deixar uma marca 
positiva na defesa de um melhor Ambiente. É importante não 
esquecer que a Quercus é aquilo que os seus sócios querem que ela 
seja, e também ela, nesta altura de dificuldades precisa de poder 
continuar a contar com a colaboração de cada um de vós, seja ao 
nível de cumprimento com as quotizações, seja sobretudo ao nível 
da participação nas actividades associativas e na motivação para 
que mais sócios cheguem até nós. Só assim, com a colaboração de 
todos, será possível que nestes tempos de incerteza, a Quercus se 
continue a manter forte, rumo a um futuro com segurança e pronta 
a fazer face a muitas das ameaças que continuam infelizmente a 
surgir, fruto da incompetência de uns e do oportunismo de outros.

Em época de aprovação do Orçamento de Estado será também 
oportuno analisar o que nos espera no ano de 2013 relativamente 
à capacidade do Ministério da Agricultura, Mar, Ambiente e 
Ordenamento do Território (MAMAOT) para levar por diante a sua 
missão. Depois da dimensão dos grandes cortes já efectuados no 
ano de 2012, por ocasião da reestruturação orgânica do MAMAOT, 
o ano de 2013 aponta para mais um corte no seu orçamento 
de cerca de 6%, facto que nos deixa bastante preocupados 
relativamente à capacidade do MAMAOT em assegurar as suas 
competências, que sem dúvida poderão ficar limitadas com este 
orçamento. Efectivamente, apesar da despesa total consolidada 
para o MAMOT em 2013 apontar para um crescimento de 1,2% 
face à estimativa de 2012, este aumento apenas se justifica pela 
integração de serviços e atribuições de outros programas, sendo 
que as despesas com o subsector Estado, apresentam na realidade 
uma redução de cerca de 6%. Há uma descida geral dos vários 
serviços do MAMOT (Serviços de apoio, Serviços de integração, 
Serviços de Coordenação, Serviços na área do Ambiente e 
Ordenamento do Território e Projectos e Investimento) e apenas 
se regista uma subida ao nível da despesa em sectores pontuais, 
tais como os Serviços de Investigação (que pode ser positivo, mas 
tem de ser melhor entendido) e as despesas com os Gabinetes dos 
membros do Governo.

É importante nesta altura relembrar que algumas áreas tão vitais 
como a monitorização da qualidade do ar, a monitorização da 
qualidade da água, a vigilância e a fiscalização são já no presente 
afectadas pelas restrições orçamentais, e pela diminuição de 
eficácia que estas provocam, pelo que é lógico que exista uma 
natural apreensão dos cidadãos sobre os resultados que mais este 
desinvestimento na área do Ambiente venha a provocar. Nunca 
será demais recordar que cortes no Ambiente a curto prazo levam 
normalmente a custos acrescidos a médio e a longo prazo, com 
resultados para todos muito abaixo do que seria aceitável… 

27 ANOS
DA QUERCUS
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A revisão do regime de arborização e rearborização promovido pela  ex-AFN, revoga as condicionantes 
às monoculturas de eucalipto. Considera  que o governo está a ceder a floresta nacional à fileira do 
eucalipto? 

O governo pretende a todo o custo arranjar forma rápida de diminuir o nosso défice da balança de 
pagamentos. O Saldo Comercial do Agro Florestal desde 2000 até agora varia de menos 2.000 Milhões 
de Euros a menos 3.000 Milhões de Euros, mas isso corresponde a um saldo negativo do Agro Alimentar 
de  -4.000 milhões, compensado com o saldo positivo da floresta de mais de 1.000 milhões de Euros. 
O saldo positivo da Floresta vem fundamentalmente de 3 fileiras: 

1 —  O mobiliário, que embora positivo é muito reduzido, uma vez que a matéria prima é praticamente 
toda importada (somos dos maiores importadores europeus de madeira de qualidade cuja 
importação chega a mais de 100 milhões de Euros) o que faz reduzir o saldo (que variou entre 

 -65 milhões em 2000 e +22 em 2008)

2 — A cortiça, com saldo positivo  que variou entre 650 e 750 milhões de Euros, sempre positivo e que 
ainda por cima vem de ecossistemas de Alto Valor Ambiental – o montado e o matagal mediterrânico.

3 — A celulose, quer da pasta , quer do papel e cartão cujo saldo é superior a +400 milhões de Euros

Como o sector da madeira de qualidade exige muitos e muitos anos antes de iniciar a produção, como 
de resto também a cortiça, a solução para uma resposta rápida foi e é o sector do eucalipto, mesmo 
que isso venha a ser causa de enorme desequilíbrio, degradação e descalabro no futuro.

O sector da pasta de papel, como tudo em Portugal que começa a dar dinheiro, conta com a porta 
aberta de par em par por parte dos produtores e em especial dos governantes, pois que em poucos 
anos poderíamos aumentar ainda mais  as exportações. No entanto, se o consumo de papel desde 1961 
tem subido de cerca de 400 milhões de toneladas, até um pico de 3.700 milhões de toneladas em  
1992/93, iniciou desde então uma queda de mais de 1.000 milhões de toneladas.  

Será que se justifica, com a redução do consumo no futuro, pois cada vez se lê menos os jornais e  livros 
e as novas gerações apontam cada vez mais para o digital, a aposta na continuação da fileira do papel?

Será que não é a busca de uma quimera, pondo em causa o futuro do nosso pais?

Engenheiro Agrónomo, Investigador Coordenador da ex. Estação 

Agronómica Nacional, Especialista em Ciência do Solo, membro da 

Direcção Nacional da Liga para a Protecção da Natureza (LPN), 

sócio da Quercus, sócio do GEOTA, Conselheiro do Conselho 

Nacional do Ambiente e do Desenvolvimento Sustentável 

ENTREVISTA

a Eugénio Sequeira

NOVA PROPOSTA
DE REGIME
DE ARBORIZAÇÃO

Domingos Patacho
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Concorda que nas áreas inferiores a 5ha não seja necessária 
qualquer  autorização  para novas arborizações, considerando os 
impactes das  mobilizações de solos e o minifúndio dominante?

Não posso concordar, não tanto pelos impactes das mobilizações, 
mas porque com a estrutura fundiária das propriedades menores 
que 5ha, não será possível nem uma gestão correcta, e ainda menos 
o ordenamento que permita o controle de fogo. 

Manchas de eucalipto, mal geridas e mal implantadas, dispersas 
em propriedades também de reduzida dimensão, com pinhal 
desordenado (como está a maioria da zona do pinhal Interior) , no 
meio de propriedades abandonadas, com mato ou já com acácia, 
será um convite a uma catástrofe maior que os fogos de 2003.

Como, sem uma forte regulação, conseguir as zonas abertas, ou com 
asseiros, ou com pastagens, e com folhosas de baixa combustibilidade 
que tornem possível o combate e controlo da progressão do fogo, de 
forma a evitar catástrofes como os anos 2003 e 2005?

Como conseguir manter a diversidade biológica, não permitir a 
fragmentação dos habitats, manter a paisagem, manter o recurso 
de um futuro desenvolvimento do turismo de qualidade com a 
liberalização, direi mesmo a libertinagem que esta legislação “iria???” 
permitir.

Digo iria, porque não acredito que tal erro venha a ser cometido, em 
especial quando em resultado das alterações climáticas em curso, a 
nova distribuição das essências florestais no país, os riscos de fogos 
florestais, a carência de água já são uma certeza, e não uma hipótese 
académica.

Veja-se e compare-se o crescimento nos últimos 10 anos das zonas 
semi-áridas e sub-húmidas–secas, eliminando a Sul do Tejo qualquer 
veleidade de produção de eucalipto de forma rentável, bem como o 
aumento do risco a Norte.

A proposta prevê deferimentos tácitos dos pedidos de autorização 
de arborizações  sempre que não haja uma resposta em 30 dias 
pelos serviços do ICNF. Concorda? 

Concordo com a necessidade de simplificar os processos, apressar 
as decisões, só que tal implica uma reforma dos serviços que não 
é compatível nem com os quadros actualmente existentes e ainda 
menos quando nas nossas Universidades começam a contar-se 
pelos dedos o número de candidatos a silvicultura. 

Como poderão os Serviços sem quadros e sem meios dar respostas 
competentes nesses prazos? 

Não será mais uma forma/tentativa de conseguir a rápida eucaliptização 
desenfreada e desregulada?

Se nem sequer os Serviços conseguem gerir as propriedades do Estado 
com os efectivos que têm, como poderão regular, monitorizar um pais 
desregulado, anárquico e abandonado, em que em mais de 20% nem 
se conhecem os donos?

Actualmente (dados de 2010?)  a floresta ocupa =38% do território, 
os matos ocupam 22%, a Agricultura 33%, as águas interiores 2%, e os 
outros usos (soil sealig ou selagem do solo) 5%, mas em crescimento 
acentuado. Mas cerca de 30% do território está abandonado (não 
gerido) e cerca de 20% nem se conhecem os donos.  

PRODUÇÃO ANUAL DE MADEIRA (M3) 
E CONSUMO DE PAPEL (TN) A NIVEL MUNDIAL. 
Fonte: elaborado a partir de estadísticas de la FAO.  

ADOLFO CORDERO RIVERA1, Ph. D.- 2011 When you Cannot See the 
Forest for the Trees: Effect of Forest Monocultures on Biodiversity 
Conservation.  Acta biol. Colomb., Vol. 16 N.º 2, 2011 247 - 268

A compartimentação da paisagem com áreas de contenção do fogo 
apresenta-se essencial para promover a biodiversidade e minimizar 
os  incêndios florestais. Esta proposta promove a compartimentação 
dos espaços  florestais? 

Promove a compartimentação e um mosaico, mas de matos com 
elevada combustibilidade, de acaciais e de pinhais regenerados 
e desordenados, com eucaliptais não geridos numa mistura 
desordenada, que nem a diversidade promove, e que aumenta a 
continuidade de materiais de elevada combustibilidade e de material 
que promove as projecções. 

Numa situação o combate ficará limitado a esperar que o fogo chegue 
a estradas alcatroadas largas para tentar contê-lo e extingui-lo.

Existem duas petições contra a proposta de regime de 
arborização, uma promovida pela LPN e Quercus. Considera 
importante divulgar e apelar à  participação da sociedade ?   
 
É necessário que se consiga que este povo que na sua grande 
maioria apenas está preocupado com a sua barriga, perceba o que 
está em causa, o futuro dos filhos, mesmo o seu próprio futuro e 
participe, forçando os políticos a salvaguardar o nosso património, 
o nosso futuro, porque os incêndios, a falta de património para o 
desenvolvimento turístico, a água em quantidade e qualidade etc. já 
estão em causa. 

Não  acredito que população não participe em massa porque se tal 
acontecer é que já não existem cidadãos, e o que temos são citadinos 
que apenas se preocupam com a sua barriga neste momento.

As decisões politicas que possam causar danos irreversíveis não 
podem ter lugar. É mais que plausível que esta decisão possa trazer 
um dano semelhante aquele que causou a campanha do trigo nos 
anos 30, do século passado, pelo que é dever de todos os cidadão 
pugnarem para que tal erro não seja cometido, e repare que nem é 
o problema do aumento da área de eucalipto, já de si complicada 
e arriscada, é a forma como tal pode acontecer, a dês-regulação 
o desordenamento e falta de gestão e as suas consequências 
catastróficas que pode acarretar. 
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Direção Nacional da Quercus 

Direção Nacional da Quercus 

ABATE ILEGAL DE SOBREIROS
CARVALHOS-PORTUGUESES

A Quercus foi alertada recentemente para o abate ilegal de centenas 
de sobreiros na área protegida do Parque Natural do Sudoeste 
Alentejano e Costa Vicentina a decorrer há várias semanas, sem 
que as autoridades conseguissem travar a destruição de uma 
importante zona de floresta mediterrânica.

Após recebermos a denúncia do abate de sobreiros na Herdade do 
Leonardo, numa área de cerca de 120 hectares, junto a Troviscais, 
no concelho de Odemira, foram alertados de imediato o Serviço 
de Proteção da Natureza e Ambiente da GNR e o Instituto de 
Conservação da Natureza e Florestas, pois apesar de alegadamente 
a situação ser do conhecimento destas entidades, o abate prosseguia 
sem que fosse apreendida a maquinaria utilizada na ação.

A Herdade do Leonardo está localizada no interior do Parque Natural 
do Sudoeste Alentejano e Costa Vicentina, em área de proteção 
parcial Tipo II. Também integra o Sítio de Importância Comunitária 
da Rede Natura 2000 - Costa Sudoeste, onde existem os Habitats 
6310 -  Montados de Quercus spp de folha perene e 9330 Florestas 
de Quercus suber.

Dada a gravidade da situação, a Quercus deslocou-se ao local e 
confirmou o abate do arvoredo, tendo-se constatado a existência de 
vários sobreiros verdes cintados pelo proprietário, que serviam de 
indicação para o prestador de serviço efetuar o corte, mesmo sem 
qualquer autorização legal.

Não obstante termos conhecimento da existência de uma 
autorização para abate de 120 sobreiros secos, verificámos que 
foram abatidos pelo menos cerca de 300 sobreiros verdes sem 
qualquer autorização e também diversos carvalhos-portugueses, 
alguns dos quais presentes num semi-reboque carregado de troncos 
de sobreiros, com folhagem verde, que não foi preventivamente 
apreendido pelas autoridades conforme o disposto na legislação.

Quercus apela ao reforço da fiscalização na área do Ambiente
Esta situação é muito grave e evidencia o descontrole da atividade 
de comércio de lenhas que hoje é pouco ou nada fiscalizado 
pelas autoridades. A Quercus exige assim a atuação imediata 
das entidades competentes para repor a legalidade, dando uma 
especial atenção à verificação da eventual atribuição de apoios 
públicos a projetos agroflorestais a decorrer na Herdade do 
Leonardo.

Relembramos que a Assembleia da República classificou recentemente 
o sobreiro como a “Árvore Nacional de Portugal”, mas este atentado 
revela, mais uma vez, a falta de fiscalização efetiva para impedir os 
abates da floresta protegida, assim como a incapacidade do Estado 
para travar algumas ações ilegais que infelizmente ainda se continuam 
a verificar em território nacional.

A Quercus vai acompanhar este processo apelando às autoridades 
que responsabilizem devidamente o promotor desta acção.  
 

Portucel avança com expansão de novos eucaliptais aumentando 
as monoculturas existentes
A Quercus tem vindo a receber diversas denúncias alertando 
para a expansão descontrolada de novas plantações de eucalipto, 
nomeadamente através da conversão de áreas de pinhal, terrenos 
agrícolas de cereal, inclusive em áreas sensíveis, aumentando 
a falta de compartimentação das monoculturas de eucalipto e o 
consequente risco de incêndio. Na sequência destas denúncias, e 
depois de visitas aos locais que puderam comprovar a veracidade 
dos factos relatados, a Quercus alertou atempadamente a Portucel 
Soporcel Florestal para os problemas detetados.

Estado permite expansão na envolvente da Albufeira do Castelo 
do Bode 
Um caso paradigmático ocorreu recentemente no Perímetro 
Florestal do Castro em Ferreira do Zêzere, uma área de 252 hectares 
afetos ao Regime Florestal, em Reserva Ecológica Nacional, 
que teve a sua gestão transferida da Administração Central (ex-
Autoridade Florestal Nacional, hoje ICNF –Instituto da Conservação 
da Natureza e das Florestas) para o Município de Ferreira do Zêzere 
em julho de 2009. Uma parcela deste perímetro com 52ha foi 
depois arrendada à Portucel Soporcel Florestal, tendo os serviços 
da AFN, inexplicavelmente, autorizado a conversão do pinhal 
existente num novo eucaliptal em fevereiro de 2011, numa área de 
44,2ha. Consideramos esta situação de destruição da regeneração 
natural de pinheiro-bravo existente, um exemplo de gestão danosa 
do Regime Florestal quer por parte dos serviços da ex-Autoridade 
Florestal Nacional quer da Câmara Municipal de Ferreira do Zêzere 
que alienaram parte do património público em favorecimento de 
uma indústria, num concelho em que a monocultura de eucalipto é 
já dominante. No pressuposto que o Regime Florestal também visa 
promover o “revestimento florestal dos terrenos cuja arborização 
seja de utilidade pública, e conveniente ou necessária para o bom 
regime das águas”, teria toda a lógica que se investisse numa 
floresta com gestão de baixa intensidade, pois a mesma é essencial 
para a proteção das encostas e para garantir o abastecimento da 
Albufeira de Castelo do Bode.
Existem também outros projetos de rearborização em propriedades 
da Portucel Soporcel Florestal junto à Albufeira do Castelo do Bode, 
nomeadamente em Casal da Luísa, onde o terreno foi recentemente 
mobilizado e plantado com eucaliptal, em área condicionada pelo 
POACB – Plano de Ordenamento da Albufeira de Castelo do Bode. 
Esta operação converteu uma área de floresta natural de proteção 
e intervencionou linhas de água sem licença, o que originou a 
elaboração de um Auto de Notícia por Contraordenação por parte 
do Serviço de Protecção da Natureza e Ambiente da GNR, tendo o 
mesmo sido remetido para a Administração da Região Hidrográfica 
do Tejo, entidade instrutora do processo. Estranhamente a empresa 
prevaricadora nunca foi notificada!

EUCALIPTIZAÇÃO

Eucaliptal de regadio na Beira Interior gera controvérsia
A Quercus foi também alertada para a instalação de eucaliptal de 
regadio na Beira Interior na Quinta da Caneca, concelho do Fundão 
numa área de ensaio com cerca de 38ha. Apesar da água aí usada, 
de acordo com fontes da empresa, ser proveniente do Circuito 
Hidráulico do Sabugal-Meimoa e ser disponibilizada pela respetiva 
Associação de Regantes, o uso de água para rega de eucaliptal em 
pleno verão tem gerado contestação social, devido à escassez de 
água disponível na região. A expansão do eucaliptal de regadio no 
País com elevado consumo de água é algo que nos gera preocupação, 
pois pode colocar em causa o desenvolvimento sustentável da 
agricultura para abastecimento alimentar às populações.

Expansão dos eucaliptais para áreas agrícolas no Litoral Alentejano
Existem também novos projetos para expansão das monoculturas 
de eucalipto em terrenos de produção agrícola de cereal no Litoral 
Alentejano, situação que está a gerar alguma controvérsia junto 
das populações afetadas.
No Monte dos Pereiros, uma área agrícola junto da Aldeia do 
Cano, na freguesia de Cercal do Alentejo, concelho de Santiago 
do Cacém, o terreno está a ser preparado com maquinaria 
pesada para a plantação de um novo eucaliptal, tendo o projeto 
de arborização sido aprovado pelos serviços florestais, sem que 
a Câmara Municipal de Santiago do Cacém se tenha pronunciado 
sobre o mesmo.
Na Herdade da Corte do Meio, junto da localidade de S. Luís, no 
concelho de Odemira, numa área agrícola em produção, o ICNF - 
Instituto de Conservação da Natureza e das Florestas já aprovou o 
projeto de arborização no Sítio de Importância Comunitária da Costa 
Sudoeste, incluído na Rede Natura 2000, numa área em que deveria 
existir um processo de Avaliação de Impacte Ambiental prévio.
A expansão de novas plantações de eucalipto sobre as áreas 
agrícolas vai criar monoculturas mais extensas, ocupando faixas de 
contenção aos incêndios próximo das localidades, o que contraria 
as medidas da Defesa da Floresta Contra Incêndios, colocando em 
risco pessoas e bens.
Mais, esta expansão em determinadas situações coloca em causa 
o cumprimento das normas de certificação de gestão florestal 
sustentável, pelo que a Quercus espera que a Portucel e as 
outras celuloses invistam na melhoria da produtividade nas áreas 
já existentes, evitando a expansão dos eucaliptais para áreas 
agrícolas e para zonas sensíveis, como as áreas classificadas, 
como o preconizado pelo Manifesto das ONG’s ibéricas sobre a 
problemática dos eucaliptais.  
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A bomba que abalou o confortável dia-a-dia dos vendedores de 
transgénicos foi publicada, sem aviso prévio, no dia 19 de Setembro 
de 2012 na revista científica Food and Chemical Toxicology1. As 
notícias? O milho transgénico NK603, da Monsanto, que pela 
primeira vez fora estudado quanto à sua toxicidade a longo prazo 
(dois anos, o que corresponde ao ciclo de vida completo dos 
animais usados), revelou-se causador de morte prematura, para 
além de tumores e danos em múltiplos órgãos vitais2.

A máquina de contra-propaganda entrou imediatamente em turbo. 
Tudo estaria errado neste estudo: a começar com o próprio cientista 
principal, G.E. Séralini, acusado de desenvolver uma guerrilha 
pessoal contra os transgénicos, de estar à procura de publicidade 
para vender o seu livro, de aceitar financiamento proveniente de 
uma fundação que se posicionou contra os transgénicos ou de não 
divulgar todo e cada um dos dados de laboratório obtidos durante 
o estudo, entre outros. 

Claro que esta tática é das mais antigas do arsenal: se atirarmos 
contra o mensageiro desviamos as atenções da mensagem. Mas 
a ironia torna-se visível quando se considera a situação atual na 
União Europeia. Os estudos apresentados à Autoridade Europeia de 
Segurança Alimentar (AESA) serão conduzidos por uma entidade 
independente e sem opinião quanto aos transgénicos? Claro que não. 
O NK603 foi autorizado com base num estudo da própria Monsanto. 
E quem é que duvida que a Monsanto é a favor dos transgénicos? 
Aparentemente o eventual enviesamento desta empresa não choca 
– só a opinião pessoal de um cientista que publica de acordo com as 
regras da ciência é que é motivo de alarme.

A ironia raia a incredulidade quando se verifica que, no que toca à 
transparência, a Monsanto é que deu o mote. O estudo que a empresa 
fez sobre o NK603 – e ao contrário do determinado explicitamente 
na Diretiva europeia respetiva – esteve fechado a sete chaves até 
que a Greenpeace conseguiu forçar a sua publicação através de 
um tribunal alemão. Com essa divulgação ficámos a saber3 que, ao 
contrário do que a AESA tinha concluído, o milho não era seguro: 
muito embora este estudo só tivesse durado três meses os efeitos 
secundários manifestaram-se claramente, sobretudo nos órgãos 
de destoxificação (fígado e rim) embora outros órgãos fossem 
também afetados.

O trabalho agora publicado, por outro lado, foi aceite após peer 
review numa revista científica internacional credível (que não 
pode ser acusada de estar contra os transgénicos, visto publicar 
numerosos estudos favoráveis à indústria) e cumpre a regra 
aplicável da transparência: revela toda a informação necessária 
à repetição das experiências, para além de apresentar todos os 
resultados em que se fundamentam as suas conclusões.

A questão do financiamento também merece reflexão. Com o 
financiamento governamental das universidades em queda livre 
há já vários anos, só sobra a indústria para alimentar os grandes 
investimentos experimentais. E a indústria, particularmente a da 
engenharia genética, e como referia a revista Scientific American4  
já em 2009, “atribuiu-se poder de veto sobre o trabalho de 
investigadores indepententes”. Isto significa, por exemplo, 
que nenhum artigo é publicado sem que a empresa tenha a 
oportunidade de o revisar. 

SE DISSESSEM O CONTRÁRIO
É QUE SERIA DE ESPANTAR
TRANGÉNICOS, CIÊNCIA E INDEPENDÊNCIA Q.B.

Margarida Silva

Quem pode pois financiar investigação verdadeiramente indepen-
dente? Quem é que vai arriscar pagar para ouvir eventualmente 
más notícias sobre os seus produtos? Nenhuma multinacional, 
isso é certo. Sobram muito poucas instituições com capacidade 
financeira para pagar projetos que custam sempre na casa dos 
milhões de euros. E dessas, aquelas que se dispõem a arcar com 
a ira da indústria pela sua temeridade serão ainda menos. Digno 
de nota é o facto de que os governos europeus, que aprovaram os 
primeiros transgénicos há 16 anos, não tenham ainda percebido que 
não é aceitável que andemos a comer NK603 (e muitos outros) sem 
que se tenha avaliado o que nos pode acontecer no longo prazo.

Claro que a campanha de desacreditação não se ficou pelo autor 
do estudo. O estudo em si também não seria capaz, com má 
estatística, má escolha de animais, má escolha de protocolo, etc. 
O espaço disponível para este texto não permite desmontar todos 
esses ataques infundados, mas  olhemos ainda para a questão dos 
animais. A linhagem escolhida por Séralini foi exatamente a mesma 
que tinha sido escolhida pela Monsanto no estudo onde concluiu 
que o milho era seguro. Será que uma linhagem que serve para 
verificar a segurança não serve para verificar a toxicidade? Os 
animais (ratazanas da linhagem Sprague-Dawley) são dos melhores 
modelos disponíveis em extrapolações para a saúde humana. 
O facto de desenvolverem tumores espontâneos com o avanço 
da idade (uma das críticas avançadas contra o estudo) é uma 
vantagem, precisamente porque na espécie humana acontece o 
mesmo. Note-se, para clarificar, que no estudo em causa os animais 
que comeram milho transgénico desenvolveram tumores muito 
maiores, muito mais cedo, e em muito maior quantidade que os 
animais que comeram milho não transgénico. E isso é indiscutível, 
e é a informação que a indústria preferia que se perdesse no meio 
de tantos ataques sem lógica.

A verdade é, uma andorinha não faz a Primavera. São necessários 
mais estudos, em mais transgénicos, com diferentes animais e em 
diferentes condições experimentais. Mas tudo isto tem de ser feito 
ANTES das autorizações de comercialização, ao contrário do que 
vem vindo a ser feito para já. É um corolário básico do Princípio da 
Precaução que a proteção da saúde humana (e do ambiente) não 
pode ser adiada por interesses privados na maximização do lucro. 
No entanto, se os cidadãos não se mexerem, é precisamente isso 
que vai continuar a acontecer.

OS RESULTADOS QUE SEMEARAM O PÂNICO

Os resultados do estudo, que avaliou dez grupos de animais (cada um com dez machos e 
dez fêmeas) ao longo de um ciclo de vida completo (dois anos) foram os seguintes:

— Nos ratos fêmea houve 2 a 3 vezes mais mortes (e mortes mais rápidas) do que seria 
normal. Nos ratos macho isso também sucedeu, embora apenas em três dos dez 
grupos

—  As fêmeas desenvolveram quase sempre grandes tumores mamários mais 
frequentemente e antes do que seria normal. A pituitária foi o segundo órgão mais 
afetado. O equilíbrio das hormonas sexuais também foi alterado

—   Nos machos a congestão e necrose hepáticas sucederam 2,5 a 5,5 vezes acima do 
normal. Também apresentavam quatro vezes mais grandes tumores palpáveis do que 
esperado, para além de que eles apareciam até 600 dias mais cedo do que normal

—  Em ambos os sexos foram detetadas deficiências renais crónicas muito significativas. De 
todos os parâmetros alterados, 76% estavam relacionados com os rins.

—  Em termos de mortalidade, 30% dos machos de controle e 20% das fêmeas de controle 
morreram prematuramente. Em alguns dos grupos de teste a mortalidade prematura 
atingiu os 50% dos machos e 70% das fêmeas.

Para saber mais, e agir!, envie uma mensagem vazia de email para:
ogm_pt-subscribe@yahoogrupos.com.br 

1 É uma das revistas mais 
conceituadas dentro da sua 
área, onde pertence ao 1º quartil 
mundial em termos de fator de 
impacto

2 O artigo pode ser descarregado 
em www.tinyurl.com/seralini 
e tem a seguinte referência: 
Séralini, G.-E., et al. Long term 
toxicity of a Roundup herbicide 
and a Roundup-tolerant 
genetically modified maize. 
Food Chem. Toxicol. (2012) 
http://dx.doi.org/10.1016/j.
fct.2012.08.005 

3 A análise dos dados da Monsanto 
(disponível em www.stopogm.
net/webfm_send/43) foi 
devidamente publicada numa 
revista científica: de Vendômois 
JS, Roullier F, Cellier D, Séralini 
GE. A Comparison of the Effects 
of Three GM Corn Varieties on 
Mammalian Health. Int J Biol Sci 
2009; 5(7):706-726.

4 Ver editorial em www.tinyurl.

com/mkkw43.



Q
U

E
R

C
U

S
 A

m
b

ie
n

te
  

 N
o

v
e

m
b

ro
 /

 D
e

z
e

m
b

ro
 2

0
12

8

P
E

N
S

A
R

Que ninguém tente cortar árvores nas barbas de Sting. O músico 

britânico soube que os proprietários da arena SM Mall of Asia 

(onde ia tocar, em Pasay, Filipinas) estavam a preparar-se para 

cortar 182 árvores com vista o alargamento do centro comercial. 

Sting fez o papel de polícia, cancelou o concerto e mudou-o para 

o Smart Araneta Coliseum, em Quezon City, que não deve ter 

deitado nenhuma árvore a baixo.

De acordo com o jornal britânico The Guardian, durante meses um 

grupo ambientalista, denominado “Save 182”, levantou a voz contra 

a expansão daquele edifício e o corte das quase duas centenas de 

árvores. Os gritos chegaram aos ouvidos de Sting.

Q
U

E
R

T
O

O
N E SE UM DIA OS ECOSSISTEMAS

TAMBÉM FIZESSEM GREVE

STING:
SE MEXEREM NAS ÁRVORES,
ELE NÃO CANTA

Os proprietários do centro comercial já se pronunciaram sobre o 

assunto… várias vezes. Primeiro, disseram que não tinha nada a 

ver com eles. Depois, em declarações à AP, citadas pelo site Boas 

Notícias, acrescentaram que “a decisão foi tomada pelo próprio 

cantor”, que “é conhecido pelos seus esforços na defesa do 

ambiente”. Por último, acusaram o cantor do tema “An Englishman 

in New York” de estar mal informado.

Este amor de Sting pelas árvores já vem de longe. Através da 

Rainforest Foundation www.rainforestfoundation.org, organização 

criada por ele e pela mulher, em 1989, todos os anos faz um 

concerto para angariar fundos, a serem utilizados na protecção das 

florestas tropicais.
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MICROSCÓPIO

Foi com apreensão que a Quercus tomou conhecimento da 
decisão do Governo de extinguir a Fundação para a Proteção 
e Gestão Ambiental das Salinas do Samouco, passando as suas 
atribuições para o Instituto da Conservação da Natureza e das 
Florestas, I. P. (ICNF). 

Trata-se de uma decisão que nos parece despropositada, dado 
que esta Fundação subsiste adequadamente com uma dotação 
financeira paga pela LUSOPONTE – empresa concessionária da 
travessia do Tejo – até janeiro de 2030, com origem nas receitas de 
portagem da empresa, situação que, pelo que sabemos, permite o 
normal funcionamento e o investimento em ações de conservação 
do complexo das salinas do Samouco, local de grande importância 
para a avifauna, inserido na Zona de Proteção Especial para a 
conservação das aves selvagens do Estuário do Tejo

A Fundação é uma instituição de direito privado e de utilidade 
pública. Tem o direito de usufruto por 30 anos, concedido pelo 
Estado, sobre os imóveis expropriados no complexo das salinas 
do Samouco. Embora nos primeiros anos tenha tido percalços de 
funcionamento, sobretudo devido a atrasos na comparticipação 
financeira do Estado Português, teve os seus estatutos revistos há 
poucos anos (em 2009), nomeadamente em aspetos relacionados 
com a sua sustentabilidade financeira a longo prazo e com a 
respetiva estrutura organizacional e de gestão e a concretização 
dessas alterações, o que permitiu retomar o normal funcionamento 
do projeto. 

Acresce que a Fundação foi precisamente criada pelo Estado 
Português como contrapartida pelo financiamento comunitário à 
construção da Ponte Vasco da Gama, resultante de uma situação 
de contencioso, desconhecendo-se agora que resposta vai ser 
dada à Comissão Europeia pela quebra do compromisso assumido.

Por outro lado, também não se percebe como é que o ICNF, uma 
entidade que já hoje revela grandes dificuldades na gestão das 
áreas classificadas - face às restrições orçamentais, à insuficiência 
de recursos humanos e aos constrangimentos burocráticos - pode 
agora vir a assumir de forma eficaz a multiplicidade de tarefas e a 
dinamização das atividades que constituem o dia a dia nas Salinas 
do Samouco. 

Esta Fundação tem desenvolvido um trabalho meritório, 
competente e dedicado não só em prol da conservação dos valores 
naturais, mas também em prol das populações locais, com o projeto 
de Hortas Sociais em pleno funcionamento. 

A Quercus apela assim que a senhora Ministra da Agricultura, 
do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território pondere 
convenientemente se a solução encontrada é a que melhor 
dá resposta aos compromissos assumidos com a Comissão 
Europeia, pois a passagem da gestão para o ICNF poderá revelar-
se inadequada face às necessidades de conservação ativa que 
o complexo de Salinas exige e colocar em risco a prestação de 
serviços ambientais à comunidade.

A Quercus vai ainda solicitar à Comissão Europeia que acompanhe 
a gestão das Salinas do Samouco, na sequência da alteração 
do modelo de gestão anunciada, de modo a garantir que os 
compromissos assumidos pelo Estado Português continuem a ser 
cumpridos.  

SALINAS 
DO SAMOUCO

Direção Nacional da Quercus 

Inovação contra envenenamentos
No âmbito do projeto  LIFE+ Natureza,  “Ações Inovadoras contra o 
uso ilegal de venenos em áreas piloto mediterrânicas da EU”,  estão 
a ser implementadas diversas iniciativas nas  oito áreas piloto na 
Andaluzia, Grécia continental, Creta e Portugal.

Resultados da Equipa Canina Europeia de deteção de venenos 
na zona piloto do Tejo Internacional 2012.
A equipa canina europeia de deteção de venenos esteve no Tejo 
Internacional a trabalhar durante o mês de Maio. Durante este 
período foram detectados 21 iscos e cadáveres de animais mortos 
com suspeita de envenenamento. Foram encontrados cadáveres de 
raposas, cães, abutres, e diversos iscos com veneno. Este material foi 
posteriormente encaminhado segundo os protocolos do PROGRAMA 
ANTIDOTO PORTUGAL pelas autoridades competentes para a 
realização de necropsia e recolha de amostras. A equipa canina 
teve em 2012 um resultado de eficácia de 86%, dado que os indícios 
detectados foram confirmados com as analises toxicológicas reali-
zadas, tendo sido confirmado a presença de venenos.

Agrotoxicos legais usados para envenenar
As análises realizadas demonstraram que dos 4 produtos utilizados 
3 são produtos de venda legal usados na agricultura. O que vem 
reforçar a necessidade de uma maior controlo nas autorizações de 
venda e na comercialização destes produtos.

Ações judiciais e administrativas
No âmbito dos envenenamentos confirmados numa zona de 
caça em Idanha- a-Nova , já com historial reincidente  no uso de 
venenos, esta a ser movida uma ação judicial de forma a suspender 
a atividade cinegética da empresa concecionária. Também se esta 
a trabalhar pela via administrativa, agora facilitada com a fusão da 
antiga AFN e ICNB , no sentido de suspender as entidades gestoras 
que continuem a usar estes métodos ilegais 

Utilização ilegal de iscos envenenados
O uso ilegal de iscos envenenados é a principal causa de morte não 
natural para várias espécies em perigo de extinção a nível europeu, 
tais como a Águia imperial Ibérica, o Abutre Negro, o Quebra Ossos, 
entre outros, e é uma das causas principais de morte não natural 
para outras espécies em perigo como o Lobo ou o Urso.  

Para mais informações:
www.lifeagainstpoison.org_ Projeto Life+ “ Inovação contra Envenenamentos”

www.antidoto-portugal.org_Programa Antidoto Portugal  

PROJECTO 
LIFE+NATUREZA
Samuel Infante
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TEMA
EM DESTAQUE

FLORESTAS 
DE CARVALHO
VALORIZAÇÃO
E GESTÃO SUSTENTADA

Os Carvalhais na Conservação e Qualidade da Água    

Os carvalhais são formadores de um bom tipo de solo. Pelas características da folhada que produzem, 
os carvalhais são bons produtores de matéria orgânica e de um bom tipo de húmus (mull, moder) 
sendo uma espécie não acidificante. Neste sentido, desempenham um importante papel na conservação 
do solo e da água. Por outro lado, os carvalhais agem ao nível do ciclo biogeoquímico, melhorando 
as características do solo e a qualidade da água dos mananciais. Entende-se por ciclo biogeoquímico 
todo o percurso que os diversos elementos bioquímicos seguem no processo de reciclagem através 
dos distintos compartimentos do ecossistema (copado, troncos e ramos, folhada, solo). Para além 
da deposição de poeiras, a água das chuvas traz também consigo diversos elementos dissolvidos. A 
água das chuvas atravessa o copado das árvores e o perfil do solo, ocorrendo ao longo deste fluxo 
intercepções, translocações, absorções e intercâmbios envolvendo diferentes elementos químicos. 
Estudos realizados ao nível do ciclo biogeoquímico mostram que, após atravessar o copado e o 
solo do carvalhal há, comparativamente às entradas (chuvas, poeiras), uma menor concentração de 
elementos, nomeadamente de carbono orgânico dissolvido, azoto (N), fósforo (P), potássio (K), cálcio 
(Ca) e magnésio (Mg). O carvalhal tem, assim, uma função relevante de depuração da água das chuvas 
contribuindo para a qualidade da água dos mananciais e das linhas de água.  
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A Importância das Florestas de Carvalho  

As florestas de carvalho constituem um património natural de grande valor fornecendo importantes 
funções ambientais, ecológicas e socioeconómicas. São uma fonte de recursos lenhosos e não-lenhosos, 
cumprem diversas funções ecológicas relacionadas com a protecção do meio ambiente e a conservação 
da biodiversidade, e desempenham uma importante função paisagística e recreativa. Os carvalhais 
são igualmente importantes na regulação e mitigação climática bem como no sequestro de carbono 
da atmosfera contribuindo para a redução do ‘efeito de estufa’. São formadores de um bom húmus, 
promovendo a conservação do solo e da água. O carvalhal age também de forma positiva ao nível dos 
ciclos biogeoquímicos promovendo a qualidade da água.
Os carvalhais constituem as formações florestais naturais das regiões norte e centro de Portugal pelo que 
desempenham uma função única na conservação da fauna e flora, incluindo espécies raras e ameaçadas. 
Criam o habitat natural para a vida selvagem, providenciando alimento e abrigo para muitas espécies. Os 
carvalhais podem também fornecer diversas espécies de cogumelos comestíveis com interessante valor 
culinário e comercial. O carvalho produz uma madeira nobre, de grande qualidade, muito valorizada 
pela sua beleza, boas propriedades mecânicas e durabilidade natural, podendo ter variadas aplicações. 
Devido à sua menor combustibilidade, os carvalhais reduzem a propagação dos fogos florestais, 
possuindo assim uma importante função preventiva o que é importante em ambiente mediterrânico. 
Adicionalmente, são relevantes na conservação da paisagem natural, com um importante valor cultural 
e recreativo. O carvalho possui um grande significado histórico e cultural que caracteriza muitas das 
nossas regiões. Um outro aspecto particularmente relevante deve-se ao carvalhal poder desempenhar 
todas estas funções de forma simultânea, tornando-se num tipo de floresta de grande interesse. Pela sua 
importância e múltipla funcionalidade, uma gestão florestal apropriada e valorização são essenciais de 
modo a permitirem um adequado rendimento e providenciar um desenvolvimento florestal sustentado. 

Apesar da sua importância, muitas das nossas florestas de carvalho não são geridas de forma adequada, 
tendo sido progressivamente destruídas e danificadas, assistindo-se a um fraco aproveitamento 
dos nossos recursos naturais e de potencialidades produtivas de qualidade. Tal tem consequências 
negativas ao nível ambiental, social e económico. As florestas de carvalho ocupam actualmente 
apenas 8% da área florestal das regiões norte e centro, e encontram-se frequentemente degradadas 
e subaproveitadas. A composição da floresta portuguesa é muito desequilibrada com predomínio, 
nas regiões norte e centro, de pinhal e eucaliptal, os quais representam 72% da floresta naquelas 
regiões, sem interesse para a conservação da biodiversidade e da paisagem, com produção de baixo 
valor, e envolvendo riscos sanitários e de fogo devido, entre outros, à sua fácil inflamabilidade e 
combustibilidade devido à presença de resina e outros compostos voláteis.  
A situação actual de gestão e aproveitamento das florestas de carvalho encontra-se limitada devido 
principalmente às seguintes razões: falta de conhecimento sobre os potenciais usos da madeira; 
valorização inapropriada da madeira; falta de conhecimento sobre um adequado processamento 
tecnológico da madeira; desconhecimento sobre as suas características ecológicas e silvícolas; 
desconhecimento sobre uma adequada silvicultura que providencie uma produção de qualidade e 
de uma gestão florestal sustentável e multifuncional. Estes factores têm conduzido a um abandono e 
degradação da floresta com consequências ambientais, ecológicas e socioeconómicas adversas. Muitas 
das florestas são privadas (85% privada, 12% comunitária, 3% estatal) e os carvalhais são em muitos 
casos geridas como talhadia para a produção de lenha, o que tem um valor económico, ecológico e 
ambiental muito baixo. Muitas áreas não têm uma intervenção específica e orientada com vista a uma 
silvicultura de qualidade. Outras áreas encontram-se destinadas à conservação da biodiversidade, 
sem que no entanto, lhes seja aplicada uma gestão activa, com o objectivo de promover a evolução 
dinâmica positiva destes ecossistemas. Outras são, também, substituídas por plantações de pinheiro e 
eucalipto, levando à acidificação do solo, erosão e degradação, sendo frequentemente destruídas pelo 
fogo, o que conduz a mais problemas ambientais, ecológicos e sociais.     

João P. F. Carvalho
Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro
Dep. Ciências Florestais e Arquitectura Paisagista, Vila Real 

José A. Santos, Joana Santos 
Laboratório Nacional de Energia e Geologia, Lisboa
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Valorização das Florestas de Carvalho

Para além do seu valor intrínseco e ecológico, as florestas de 
carvalho podem fornecer simultaneamente diversos serviços 
e produtos, pelo que a sua gestão e valorização passa pela sua 
multifuncionalidade.  
Actualmente, dispõe-se de conhecimento científico e técnico 
que permite uma adequada gestão e valorização dos carvalhais. 
Têm sido realizadas diferentes actividades de investigação e de 
desenvolvimento desde 1990, inseridos em diversos projectos e 
programas nacionais e internacionais, com vista a obter um melhor 
conhecimento a vários níveis sobre o carvalho e as suas florestas, 
nomeadamente acerca da ecologia, produção, silvicultura e 
tecnologia da madeira. Estas actividades de investigação e de 
desenvolvimento foram realizadas em parcerias com a Universidade 
de Trás-os-Montes e Alto Douro, a Estação Florestal Nacional e o 
Instituto Nacional de Engenharia e Tecnologia Industrial, contando 
igualmente com a colaboração de outras diversas instituições e 
organizações como a Autoridade Florestal Nacional, o Instituto de 
Conservação da Natureza, Associações de Produtores Florestais, 
entre outras colaborações nacionais e internacionais. Estes 
estudos foram desenvolvidos em toda a área de distribuição do 
carvalho, onde se procedeu à avaliação de diferentes parâmetros, 
à colheita de diferentes amostras e ao abate de árvores para os 
diversos estudos referidos. Foram instaladas 110 parcelas de 
estudo e cortaram-se 190 árvores em todo o território nacional. 
Diversas características e factores ecológicos relevantes, incluindo 
a composição, estrutura e biodiversidade das florestas de carvalho 
foram analisadas, permitindo um melhor conhecimento acerca 
das características ecológicas e funcionais dos carvalhais. Foram 
estabelecidos diversos modelos e indicadores auxométricos e de 
produtividade dos povoamentos, como importantes elementos 
de apoio à gestão florestal. Paralelamente, foram estabelecidas 
áreas experimentais permanentes para o desenvolvimento de 
estudos sobre a silvicultura dos povoamentos de carvalho. Estas 
áreas experimentais são de grande interesse científico e técnico 
dado providenciam diversa informação sobre as melhores 
práticas de condução tanto para proprietários como gestores 
florestais, auxiliando na valorização das florestas de carvalho. 
Ao nível tecnológico, realizaram-se diversos estudos sobre as 
propriedades físicas e mecânicas e tecnológicas da madeira. 
Foram definidos padrões de serragem optimizados que permitem 
um maior aproveitamento da madeira e redução de defeitos. 
Foram efectuados ensaios de secagem natural e artificial da 
madeira, tendo-se estabelecido um procedimento optimizado de 
secagem, considerando aspectos como a formação da pilha de 
secagem, espessura das pranchas, gradiente de temperatura e 
humidade de secagem, dando-se indicação dos tempos previsíveis 
de secagem. Adicionalmente, foram desenvolvidos critérios e 
padrões de qualidade, tanto da madeira redonda como da madeira 
serrada, permitindo a classificação do material para diferentes usos 
potenciais. Diferentes usos requerem especificações próprias das 
características do material.   
Com base na tecnologia actualmente existente, bem como 
nos estudos e desenvolvimentos realizados, promove-se a 
transformação tecnológica da madeira de carvalho em produtos 
de elevado valor, mesmo a partir de pequenos diâmetros. Com a 
tecnologia desenvolvida permite-se a valorização da madeira de 
carvalho e, portanto, dos nossos recursos naturais. Deste modo, 
estimula-se a gestão das florestas de carvalho com os consequentes 
benefícios ao nível ambiental e socioeconómico.
A produtividade e rentabilidade dos carvalhais estão dependentes 
de um variado número de factores, encontrando-se situações 
muito diversificadas. Um dos aspectos importantes na gestão e 
valorização das florestas de carvalho, com retornos mais directos, 
está relacionado com o seu aproveitamento lenhoso. A beleza 
da madeira de carvalho, as suas boas propriedades mecânicas 
e durabilidade natural permitem a sua utilização em diversas 
aplicações (pavimento, carpintaria, marcenaria), possibilitando um 
maior rendimento monetário comparativamente a outras madeiras. 
Adicionalmente, muitos outros aproveitamentos economicamente 
importantes podem ser obtidos conforme referido.  
A condução dos povoamentos de carvalho requer uma silvicultura 
específica que atende a um adequado crescimento e produção, com 
obtenção de árvores de qualidade para uso industrial de maior valor. 
Até à actualidade, foram desenvolvidas indicações e práticas de 
gestão dos povoamentos de modo a permitir a obtenção de madeira 
de melhor qualidade e dimensão. Os principais factores ecológicos e 
florestais foram definidos possibilitando uma gestão multifuncional 
e sustentada. Os diversos estudos desenvolvidos ao nível ecológico, 
produtivo, silvícola e tecnológico foram usados na definição de 
modelos de gestão sustentada, de melhoria de qualidade e uso 
múltiplo das florestas de carvalho.  
Torna-se, portanto, necessário promover e alargar uma gestão 
florestal sustentada das florestas de carvalho que atenda à 
produção de qualidade com importantes retornos financeiros, e 
ao mesmo tempo providenciar funções ambientais, ecológicas e 
sociais relevantes. Paralelamente com a produção florestal, são 
também importantes outros produtos e serviços proporcionados 
pelos carvalhais. É importante desenvolver medidas de apoio 
aos proprietários que detenham áreas florestais com carvalho, na 
promoção de uma adequada gestão e valorização. 
Considerando as suas características naturais, estas florestas 
podem contribuir para a promoção do turismo, da caça e outras 
actividades recreativas, para a produção de madeira de qualidade 
e de outros produtos não-lenhosos, melhorando as condições de 
vida das populações rurais. Estas orientações enquadram-se nas 
políticas da União Europeia para a preservação e valorização dos 
recursos naturais e a prevenção contra a desertificação humana 
das zonas rurais.

A silvicultura do futuro deverá considerar não apenas o contexto 
socioeconómico mas também os requisitos de conservação e uso 
múltiplo da floresta. Esta ideia de uso múltiplo não é nova mas ganha 
hoje uma nova expressão em face do contexto de desenvolvimento 
da sociedade moderna.
Também importante é o desenvolvimento de trabalhos colaborativos 
com entidades governamentais e ONG’s na promoção da gestão 
sustentada e valorização das florestas de carvalho, bem como a 
realização de actividades de disseminação e formação a diferentes 
níveis envolvendo proprietários florestais, gestores florestais, 
industriais da madeira, estudantes e ao público em geral. 
Os diversos trabalhos desenvolvidos conduzem a uma melhor 
perspectiva de uso, exploração e gestão das florestas de carvalho 
no nosso país. Um adequado aproveitamento deste recurso 
providenciará uma melhor relação entre o desenvolvimento 
florestal e a conservação dos recursos naturais, com efeitos 
positivos ao nível ambiental e socioeconómico. 

A madeira como material sustentável, renovável e de elevada 
eficiência energética

Para as utilizações em que seja possível a sua utilização, a madeira 
e outros materiais celulósicos derivados da madeira apresentam 
incomparáveis vantagens do ponto de vista de eficiência energética, 
tanto na energia para produzir o material e sua transformação, como 
no seu desempenho a nível de isolador térmico e acústico, como na 
facilidade de reutilização e reciclagem no fim do ciclo de vida útil.
Sob o ponto de vista da produção a madeira é um produto natural 
que é formado apenas com a contribuição energética do Sol. 
Quanto à sua transformação industrial, o corte e preparação são 
efetuados a baixas temperaturas e atendendo á sua natureza fibrosa 
e orientada corta-se com um mínimo de consumo energético. Para 
a produção de componentes para a construção civil, a madeira tem 
custos energéticos 20 vezes menos que os metais e 3 vezes menos 
do que os materiais cerâmicos, sem contar com os custos e impacte 
ambiental nos transportes, no comportamento em serviço e no fim 
de ciclo de vida. Nunca se poderá falar em construção sustentável 
sem pensar na aplicação de materiais de elevada eficiência 
energética como a madeira e seus derivados. Para tal é necessário 
dominar o conhecimento das propriedades, o processamento 
industrial, a normalização e legislação e continuar a investigação 
nos temas que permitam melhorar ainda as suas características 
e comportamento. Não por acaso, a madeira é mais procurada e 
valorizada nos países mais avançados tecnologicamente, como os 
países do norte da Europa, América do norte e Japão. Segundo 
diversos estudos, na construção de habitações com características 
semelhantes de espaço e conforto, a madeira tem uma incorporação 
de energia de cerca de 185 GJ, a alvenaria 265 GJ, o betão cerca de 
521 GJ e o aço e alumínios entre 457 a 649 GJ, ou seja, a madeira tem 
uma eficácia energética 40% superior à alvenaria de tijolo e cerca 
de 150% superior à do betão ou dos metais, considerando todas as 
fases desde a produção, aplicação e manutenção.
Quando é possível utilizar para as mesmas funções finais, a madeira 
contribui para a eficiência energética em quatro formas diferentes: 
 
1- Baixa energia incorporada (necessária para a sua produção como 

matéria-prima); 
2- Pouca energia necessária para a sua transformação até aos 

produtos finais;  
3- Isolamento térmico elevado (quando usada em estruturas, 

coberturas, paredes, revestimentos e carpintarias); 
4- Custos reduzidos de reciclagem em vim de vida útil, ou até servindo 

de combustível de efeito neutro nas emissões de carbono.

A madeira de carvalho é de crescimento médio-lento mas 
apresentando uma densidade elevada contém uma quantidade 
de carbono sequestrado muito elevada. A utilização de objectos 
fabricados de madeira de carvalho constitui uma vantagem 
ambiental no que diz respeito a compensar as emissões de um 
gás com efeito de estufa. Encontra-se em fase de aprovação uma 
norma Europeia que define a relação entre a massa de madeira 
seca e a correspondente quantidade de carbono retida. Grosso 
modo, cada metro cúbico de madeira de carvalho, em utilização de 
longa duração, representa um sequestro de dióxido de carbono de 
cerca de 1468 kg.   

1-2  Os bosques de carvalho 
proporcionam múltiplas 
funções, sendo importantes na 
conservação e qualidade da 
água

3  Floresta de carvalho gerida 
 (povoamento de carvalho 

negral); 

4  Aspecto da superfície da 
madeira de carvalho.

 
5  Pilha de secagem artificial; 

6  Estudos sobre a estrutura 
anatómica e características da 
madeira de carvalho (ampliações 
de 70x e 1000x) 

7 O mobiliário exterior é uma das 
interessantes aplicações da 
madeira de carvalho; 

8   As florestas de carvalho são 
essenciais na conservação da 
biodiversidade e da paisagem, 
proporcionando excelentes 
espaços de recreio.

3

7

4

8

6

5
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RECORTES

INTERNACIONAL
Empresas reduzem emissões
O Carbon Disclosure Project (CDP), organização não governamental 
sem fins lucrativos que detém o maior banco de dados corporativo 
do mundo sobre mudanças climáticas, acaba de lançar o relatório 
“CDP Investor Brasil 2012”. A publicação traz dados e análises 
sobre a emissão de Gases de Efeito Estufa (GEE) e sobre como 
as mudanças climáticas vêm sendo tratadas nas 52 empresas 
brasileiras que responderam ao questionário. Os resultados do 
relatório mostram uma preocupação cada vez maior das empresas 
com as mudanças climáticas. De 37% das empresas entrevistadas 
no relatório feito pelo CDP no Brasil em 2008, o número de 
companhias que conta com iniciativas de redução de emissão de 
GEE passou para 83% este ano.  Ambiente Energia

Técnica para extrair gás proibida em países europeus 
será testada no Brasil 
Método, que será aplicado em Minas e na Bahia, está em discussão 
nos EUA, onde é suspeito de desencadear terramotos e contaminar 
o lençol freático. Uma técnica de extração que pode aumentar em 
mais de seis vezes as reservas de gás natural do País será testada 
pela primeira vez nos próximos meses, em Minas e na Bahia. Proibido 
em alguns países europeus e em discussão nos Estados Unidos, o 
fraturamento hidráulico (fracking, em inglês) é alvo de polémica 
por conta da falta de estudos sobre possíveis danos ambientais - a 
técnica retira o gás a mais de 1,5 mil metros de profundidade. 

NACIONAL

QUERCUS

Agência Portuguesa do Ambiente apresenta SILiAMB
A Agência Portuguesa do Ambiente apresentou esta manhã ao 
público o projecto SILiAMB – Sistema Integrado de Licenciamento 
do Ambiente, um sistema que garante a articulação a nível nacional 
e promove a simplificação e a celeridade de todos os procedimentos 
associados ao licenciamento ambiental. O SILiAMB tornará as 
interacções com a APA mais transparentes, mais simples e mais 
esclarecedoras no que respeita à interpretação das disposições da 
legislação em causa.  I-Gov.org

Roteiro Nacional de Carbono não tem aplicação prática
«Sem aplicabilidade prática e com resultados incertos devido à 
fraca adesão do governo actual às questões do ambiente e do 
desenvolvimento sustentável». Esta é a apreciação do Roteiro 
Nacional de Baixo Carbono (RNBC) feita por Vítor Gonçalves, 
verificador de emissões de CO2 na LRQA Portugal, do Grupo 
Lloyd’s Register.  Ambiente Online

Portugal: O Lobo Ibérico e o Governo 
Centro de Proteção do Lobo Ibérico só pode contar consigo próprio 
- Governo não garante apoios. Em resposta à pergunta de “Os 
Verdes” ao Governo, através do Ministério da Agricultura, do Mar, do 
Ambiente e do Ordenamento do Território, relativa à salvaguarda 
do único Centro de Recuperação do Lobo Ibérico, o Governo deixa 
o reconhecimento implícito que não tem sido cumprida a Lei de 
Proteção do Lobo Ibérico em Portugal. Por outro lado, o Governo, 
ainda que reconhecendo o mérito do trabalho desenvolvido pelo 
Centro de Recuperação do Lobo Ibérico (CRLI), deixa claro que 
não irá apoiar esta entidade a fazer face às dificuldades com que 
se confronta e define o cumprimento da Lei como uma prioridade 
do seu investimento. No entanto, não define os meios que irá alocar 
para cumprir com os compromissos que pretende assumir, o que 
deixa “Os Verdes” em alerta para acompanhar esta questão e para 
ver se fica, mais uma vez, apenas pela promessa.  Pravda.ru

Governo prevê lei para solos contaminados em 2013
 A definição de legislação específica relativa a solos contaminados 
poderá avançar em 2013, anunciou na quarta-feira o secretário de 
Estado do Ambiente.“O trabalho não está parado e acredito que 
talvez em 2013 possa avançar com mais celeridade porque neste 
momento temos tido outros focos. Não é possível estar focado 
em tudo e acho que não é razoável ter uma solução avulsa”, disse 
Pedro Afonso de Paulo à Lusa. 

Portugal diz adeus às oliveiras centenárias
Em Portugal, 33% do olival já é intensivo ou super-intensivo. Os 
ambientalistas alertam para as consequências: erosão do solo e 
poluição da água. Cerca de um terço (33%) do olival português 
já é cultivado em regime intensivo e super-intensivo – avançou 
ao SOL fonte oficial do Ministério da Agricultura… Domingos 
Patacho, da Quercus, lembra também que o olival intensivo «está 
a arrasar plantas raras por causa dos herbicidas». «E em poucos 
anos desaparecem solos que levam milhares de anos a formar-se» – 
conclui, referindo-se ao facto de estas oliveiras terem uma duração 
média de vida de dez anos.  Sol

Quercus trava construção das barragens do Alto Tâmega
Providência cautelar para anular a Declaração de Impacto Ambiental
A construção do empreendimento hidroelétrico do Alto Tâmega 
foi suspensa por uma providência cautelar interposta pela Quercus 
para anular a Declaração de Impacto Ambiental (DIA) favorável 
à sua construção, contou hoje à Lusa o dirigente da associação 
ambientalista.  TVI24

Quercus apoia novas metas para reciclagem de 70% das embalagens 
em 2020
As novas metas de reciclagem de embalagens urbanas propostas 
pela Sociedade Ponto Verde (SPV) apontam para um valor de 70% 
em 2020, objectivo este também apoiado pela Quercus, anunciou 
a organização esta sexta-feira.
Este apoio deve-se, por um lado, frisa a Quercus, ao facto de uma 
maior taxa de reciclagem ter «inegáveis vantagens ambientais 
e sociais, mas também porque esta meta é exequível, tendo em 
conta o cada vez maior envolvimento da população na recolha 
selectiva, os novos sistemas de recolha (como o porta-a-porta), 
assim como as novas tecnologias de triagem de embalagens entre 
as quais se destaca a do Tratamento Mecânico e Biológico de 
resíduos urbanos».
A proposta também aponta para «a clara existência de metas de 
reciclagem separadas para as embalagens urbanas (de origem 
doméstica) e para as não urbanas (de origem industrial ou 
comercial), posição que a Quercus apoia como forma de tornar 
todo o processo mais transparente».  Diario Digital

Quercus lamenta conclusão da UNESCO que compatibiliza 
barragem e Douro Património Mundial 
A associação ambientalista Quercus lamentou hoje o relatório da 
UNESCO, que concluiu que a construção da Barragem de Foz Tua 
é compatível com o Douro Património Mundial, e considerou que 
agora “já não há nenhum entrave ao empreendimento”.  Lusa

Ambientalistas querem garantia da CE de que biocombustíveis 
não afetam preço de alimentos 
As associações ambientalistas Quercus e Oikos reforçaram hoje 
o apelo ao presidente da Comissão Europeia, para que encontre 
formas de garantir a sustentabilidade ambiental e social do uso de 
biocombustíveis nos transportes.
Numa informação divulgada hoje, Dia Mundial da Alimentação, 
as duas entidades defendem que vários estudos “têm vindo a 
demonstrar” que a utilização de biocombustíveis de primeira 
geração “pode levar a um aumento das emissões de gases com 
efeito de estufa e a um agravamento da subida do preço dos 
alimentos”.  Expresso

Quercus denuncia incumprimento do Estado no controlo de 
edifícios com amianto
A Quercus anunciou hoje que vai denunciar ao Comité de Altos 
Responsáveis da Inspecção do Trabalho (CARIT) o incumprimento 
pelo Estado português do levantamento de edifícios públicos com 
amianto. Pedro Carteiro, da Quercus, disse hoje à agência Lusa que 
«foi apresentada uma data concreta [para divulgação da lista dos 
edifícios] que seria em Outubro e, mais uma vez, não se cumpriu». 

 Sol
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NÚCLEO
DE LISBOA
Núcleo Regional de Lisboa da Quercus

Vindimas na Tapada da Ajuda - Lisboa
No passado dia 12 de Setembro, na sequência de pedido de voluntários 
efectuado pelo Instituto Superior de Agronomia, o Núcleo Regional 
de Lisboa esteve presente numa sessão de vindimas, realizada na 
parte da manhã. Nesse que foi o último dia de vindima, realizada 
próxima do espaço do Observatório Astronómico, os trabalhos 
deram-se por concluídos, com o apoio de uma técnica da instituição, 
que orientou os voluntários.

Feira Alternativa 2012
O Núcleo Regional de Lisboa e o Grupo de Educação para a 
Sustentabilidade, à semelhança de anos anteriores, estiveram 
presentes na Feira Alternativa - Festival da Terra 2012 que decorreu 
no Estádio do Inatel, durante os dias 14, 15 e 16 de Setembro, em 
Lisboa. No evento, como habitual, para além do expositor para 
divulgação de informação, projectos, acções e materiais da Quercus, 
foram também realizadas algumas actividades de educação 
ambiental para crianças. No âmbito da participação da Quercus 
foram ainda efectuadas duas palestras “Rio + 20 e o Condomínio 
da Terra” e “Projecto Green Cork”, realizadas por Soraia Taipa. Mais 
uma vez, a Feira Alternativa, durante os três dias da iniciativa, teve 
milhares de visitantes.

Núcleo de Lisboa esteve presente no evento AmbientALL 2012
O Núcleo Regional de Lisboa, à semelhança do ano passado, 
esteve presente no evento AmbientALL 2012, “Dia na Alameda” da 
Universidade, em Lisboa, no dia 23 de Outubro, com uma banca para 
divulgação de informação e materiais da Quercus. A Universidade 
de Lisboa realizou, junto da sua comunidade académica, a semana 
dedicada à sustentabilidade - AmbientALL 2012 - Universidade 
em Movimento - entre 22 a 28 de Outubro. Este evento pretendeu 
promover uma Universidade em Movimento, apelando à adopção 
de práticas sustentáveis, quer no âmbito da mobilidade, eficiência 
energética, responsabilidade social, e alimentação saudável, entre 
outros temas.

Integração de novos voluntários do Núcleo de Lisboa
No âmbito da estratégia definida, o Núcleo Regional de Lisboa 
tem desenvolvido esforços no sentido de reforçar ainda mais a 
participação de voluntários, nomeadamente junto dos associados da 
sua área geográfica. Tem sido continuada a dinamização dos Grupos 
de Trabalho já anteriormente formados, nomeadamente na área de 
Apoio Técnico e Espaços Verdes e Biodiversidade. Foi entretanto 
aberta a participação de mais voluntários no Grupo de Actividades 
Ambientais, incluído a área de Apoio Logístico e mais recentemente 
foi feito um apelo à participação no novo grupo de Comunicação. 
No seguimento da estratégia definida para o acompanhamento 
de denúncias, sendo esta uma das tarefas de maior relevância no 
âmbito dos trabalhos diários do Núcleo de Lisboa, tem sido também 
feita uma integração sustentada de novos voluntários, com vista 
à formação de um Grupo de Trabalho de Denúncias. Os sócios do 
Núcleo de Lisboa interessados em fazer voluntariado deverão enviar 
uma mensagem para o endereço lisboa@quercus.pt 

Libertação de uma Águia Cobreira (Circacetus gallicus)

No passado dia 24 de Setembro, foi libertada uma águia cobreira 
que esteve em recuperação neste Centro durante cerca de 2 meses.
A ave, capturada na zona de Vila Nova de Mil Fontes, foi trazida 
pelo SEPNA de Odemira, vinha de tal maneira debilitada, que 
se chegou a recear que não sobrevivesse além das 24 horas de 
internamento. Foi tratada e hidratada e colocada em observação.
  
Alguns dias depois, começaram a registar-se algumas melhorias no 
seu estado de debilidade, começando inclusive a comer sozinha.

A ave saiu da câmara de observação, sendo colocada num gaiolão, 
onde continuou a ser observada. Posteriormente passou para o 
túnel de voo, onde se manteve até à libertação.

A libertação foi feita pelo sargento das brigadas do SEPNA, com o 
qual temos tido uma excelente relação de trabalho e cooperação.  
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CRAS 
DE SANTO ANDRÉ
Anabela Rodrigues
Centro de Recuperação de Animais Selvagens de Santo André

Sessões de participação pública relativa à criação da Reserva 
Natural Marinha Local das Avencas
Decorreram a 7 de Setembro e 12 de Outubro, no Centro de 
Interpretação Ambiental da Ponta do Sal, em São Pedro do Estoril, a 
segunda e terceira sessão de participação pública relativa à criação 
da Reserva Natural Marinha Local das Avencas, com a presença do 
Núcleo Regional de Lisboa. A presença deriva do trabalho do Núcleo 
de Lisboa, com vista à análise desta proposta de Reserva Natural 
Local. Esta que será a segunda Reserva do tipo no país, está a ser 
criada para preservar as características geológicas e biológicas da 
pequena praia da freguesia da Parede, que sofre especiais impactos, 
sobretudo na época de veraneio. 

Núcleo de Lisboa esteve presente no 2012 WATCH DAY
O Núcleo Regional de Lisboa esteve presente no dia 13 de Outubro, 
na iniciativa 2012 WATCH DAY, um evento que tem como objectivo 
envolver os cidadãos de todo o mundo, em particular os mais jovens, 
na salvaguarda do património histórico e natural da Humanidade, 
e que decorreu no Jardim Botânico da Universidade de Lisboa. No 
âmbito da selecção do Jardim Botânico para a lista do 2012 WATCH 
foram realizadas várias actividades, desde a exposição 2012 WATCH 
montada pelo jardim, a visitas guiadas. O Núcleo Regional de Lisboa 
esteve presente no “Eco Bazar” com uma banca para divulgação de 
informação e materiais da Quercus. 

Núcleo de Lisboa promoveu visita à ETAR de Alcântara
O Núcleo Regional de Lisboa da Quercus promoveu, para sócios, 
voluntários e simpatizantes da associação, uma visita à ETAR 
de Alcântara, no passado dia 20 de Outubro, que contou com 25 
participantes. Esta visita teve como propósito dar a conhecer aquela 
que é a maior ETAR existente em Portugal. A visita foi guiada por 
um técnico da ETAR que após um enquadramento inicial, mostrou 
os vários espaços da ETAR onde se realizam os diversos processos 
de tratamento.  
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Começando por fazer o apanhado do que foram os últimos 2 meses 
do Núcleo Regional da Guarda da Quercus ANCN.

Atividades nas praias fluviais da Aldeia Viçosa e em Valhelhas
A convite da Câmara Municipal da Guarda o Núcleo Regional da 
Guarda da Quercus ANCN esteve presente no mês de agosto nas 
2 praias fluviais do concelho da Guarda dinamizando atividades de 
educação ambiental. 

Itinerário das renováveis visita à barragem no dia 25 de agosto
No dia 25 de agosto realizou-se a segunda visita técnica à barragem 
do Caldeirão no âmbito da iniciativa Itinerário das Renováveis, que 
possibilitou nesta visita aos participantes conhecerem de perto o 
funcionamento de uma barragem construída nos inícios dos anos 90 
do século XX, um exemplo de produção de energia a partir de uma 
fonte renovável. 

Feira Jovens Criadores no jardim José de Lemos dia 25 de agosto
Pela primeira vez o Núcleo Regional da Guarda da Quercus ANCN 
esteve presente na Feira Jovens Criadores. Esta feira realiza-se no 
último sábado dos meses de verão e destina-se a mostrar o potencial 
que os jovens e associações da região têm. O Núcleo teve presente 
uma oficina de cozinhas solares. 

Festival Tempo D’Aldeia | 28 a 30 de setembro São Pedro do Rio 
Seco (Almeida)
O Festival Tempo d’Aldeia pretendeu apresentar a aldeia de São 
Pedro do Rio Seco, os seus habitantes, os seus saberes, a sua 
gastronomia e as suas vivências a quem quis conhecer e envolver-
se mais com esta aldeia. Os intervenientes, simultaneamente 
convidados e participantes, foram convidados a partilhar temas 
de domínio - artísticos, ou sob a forma de workshops ou palestras. 
O Núcleo Regional da Guarda da Quercus ANCN teve o prazer 
de participar neste festival nos dias 28, 29 e 30 de Setembro. 
Começámos por dar um workshop de fornos solares a alguns alunos 
da escola de Almeida que, apesar da falta de sol, se mostraram 
bastante entusiasmados e recetivos a novas ideias. O sol começou a 
mostrar-se apenas a partir das 11 horas do dia 29 e assim pudemos 
mostrar aos participantes/voluntários do festival e aos habitantes 
de S. Pedro que estes fornos realmente funcionam. Demos a provar 
comida cozinhada em fornos solares e as reações das pessoas foram 
fantásticas. No dia 30 os cozinhados foram ainda melhores dado o 
sol constante que se fez sentir por São Pedro do Rio Seco. O balanço 
deste festival foi bastante positivo, desde a maneira simpática com 
que nos receberam, à boa comida vegetariana e à diversidade de 
atividades em que pudemos participar. 

Semana da mobilidade 2012
Para comemorar o dia europeu sem carros, o município da Guarda 
organizou diversas atividades para os seus habitantes, tais como: 
circuitos de bicicletas e karts; atividades desportivas; concertos; 
demonstração de karaté, etc.
A Quercus teve como papel a demonstração/exposição de fornos 
solares, com lugar na Praça Luís de Camões (Praça Velha). Desde 
manhã até o sol o permitir, estiveram expostos 5 fornos solares onde 
as pessoas se podiam aproximar para perceberem como funcionam, 
esclarecerem dúvidas, ou mesmo provarem aquilo que se cozinhou 
ao longo da manhã. 
Num dos fornos continha um termómetro e pôde-se verificar uma 
temperatura de quase 150ºC. Se no final do mês de Setembro este 
forno solar atingiu uma temperatura tão alta, imaginem no mês de 
Agosto…

Considerando de mútuo interesse o desenvolvimento de uma 
cooperação no eixo de intervenção “A proteção ambiental e a 
preservação dos recursos naturais da região da Guarda” o Núcleo 
Regional da Guarda da Quercus ANCN estabeleceu parcerias com 
agentes locais com o intuito de estabelecer sinergias para uma maior 
sensibilização das questões ambientais junto da comunidade.

Todos os sócios da Quercus que se apresentem com o cartão de 
sócio com as quotas atualizadas obtém um desconto imediato na 
compra de:

- Trilhos de Ideias: 10% nas atividades organizadas
- AQuatro: 5% em todos os artigos. 

NÚCLEO
DA GUARDA
Núcleo Regional de Guarda da Quercus

Itinerário das renováveis visita à Escola Superior de Tecnologia e 
Gestão do Instituto Politécnico da Guarda e ao parque eólico da 
Quinta do Zambito no dia 8 de setembro
No âmbito do Ano Internacional da Energia Sustentável para Todos 
o Núcleo Regional da Guarda da Quercus ANCN lançou este verão 
o Itinerário das Renováveis, realizando-se mais uma visita técnica 
à Escola Superior de Tecnologia Gestão do Instituto Politécnico da 
Guarda e ao parque eólico da Quinta do Zambito. Contámos com a 
participação de jovens da IPSS Aldeia SOS. 

Exposição sobre Desenvolvimento Sustentável e Alterações Climáticas
Esteve patente na Central de Camionagem da Guarda e na 
Biblioteca Municipal Eduardo Lourenço durante os meses de 
setembro e outubro, respetivamente, duas exposições cedidas pela 
Agência Portuguesa do Ambiente. A exposição “Desenvolvimento 
Sustentável” pretende informar a população pública em geral 
sobre os níveis de desenvolvimento atuais. Em contrapeso com 
um desenvolvimento que procura satisfazer as necessidades das 
gerações atuais sem comprometer a capacidade das gerações 
futuras satisfazerem as suas próprias necessidades (conceito de 
desenvolvimento sustentável definido em 1987). Significa ainda 
possibilitar às pessoas, agora e no futuro, atingirem um nível 
satisfatório de desenvolvimento social e económico e de realização 
humana e cultural, fazendo, ao mesmo tempo, um uso razoável dos 
recursos da Terra e preservando as espécies e os habitats naturais. 
A exposição relativa às alterações climáticas pretende alertar a 
população para a variação do clima numa escala global ao longo 
do tempo. Estas variações dizem fundamentalmente respeito a 
mudanças de temperatura, precipitação, nebulosidade e outros 
fenómenos climáticos.

Ficam as atividades para os próximos meses:
NOVEMBRO
_ Seminário duplo sobre eficiência energética e liberalização do
 mercado de eletricidade (ainda com data por confirmar). 
_ Dia 24 de novembro plantação na Reserva da Faia Brava.

Fique atento ao blog do Núcleo em http://quercusnrguarda.
blogspot.com sobre as novidades das atividades. Acompanhe 
também as novidades do núcleo no Facebook. 
Neste momento o Núcleo não possui nenhum horário de atendimento 
fixo. Se pretender contactar o Núcleo ou agendar uma reunião pode 
fazê-lo através dos contactos em baixo. Fique atento às novidades 
sobre a nova sede do Núcleo. Brevemente.
Contactos do Núcleo

PARCERIAS LOCAIS, 
AGORA DÃO DESCONTOS
AOS SÓCIOS DA QUERCUS
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Núcleo Regional da Guarda
Quercus – Associação Nacional 
de Conservação da Natureza
Apartado 156
Município Guarda
6301-954 Guarda

Tlm. 931 104 568 
(rede da Vodafone)
E-mail guarda@quercus.pt 
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Núcleo Regional de Castelo Branco da Quercus

NÚCLEO
DE CASTELO BRANCO

Núcleo Regional de Braga da Quercus

NÚCLEO
DE BRAGA

Comemoração do Dia Nacional da Floresta Autóctone
 – 23 Novembro
No próximo dia 23 de novembro celebra-se o Dia Nacional da 
Floresta Autóctone e o núcleo regional pretende celebrar esta 
data com a organização de uma atividade na Natureza, assim 
sendo vamos passar o dia no Monte Barata. Nos dias que correm 
é muito importante preservar-mos as nossas florestas nativas e 
incrementar medidas para evitar a sua destruição. Neste dia vamos 
recolher sementes de sobreiro e azinheira para serem colocadas a 
germinar e originarem novos indivíduos para serem plantados nas 
nossas florestas. Esta atividade irá ter a participação de uma escola 
da cidade e a colaboração do projeto “Criar Bosques”. Este dia é 
aberto a todos os interessados que queiram participar na atividade. 
Para mais informações contacta-nos através do correio eletrónico 
castelobranco@quercus.pt.

Monte Barata
O Monte Barata fica localizado no Parque Natural do Tejo Interna-
cional, entre as freguesias de Monforte da Beira e Malpica do Tejo. 
Para chegar até à propriedade a partir de Castelo Branco, basta 
seguir na direção da freguesia de Monforte da Beira até encontrar 
indicações sobre o sentido que deve tomar para chegar até ao Monte. 
A propriedade possui uma área aproximada dos 420 hectares, 
ocupada maioritariamente por montado de sobreiro e azinheira, 
existe um olival tradicional centenário e um vasto coberto arbustivo, 
onde podemos encontrar espécies como a giesta, o medronheiro 
ou o rosmaninho. O Monte Barata é um espaço privilegiado para 
a Conservação da Natureza e para o fomento de atividades de 
Educação Ambiental. Para além da floresta de sobro e azinho é 
ainda possível observar nas envolvências das linhas de água que 
atravessam o Monte, algumas áreas de pastagem natural e ainda 
alguns endemismos ibéricos como o tamujo, a pereira-brava e o 
lírio-amarelo-dos-montes. Em termos de Fauna podemos observar 
uma diversidade de espécies bastante características que habitam 
estas áreas vitais da Floresta Mediterrânica do Parque Natural do 
Tejo Internacional. Nas diversas ações de contagens de animais 
que foram realizadas ao longo do tempo já foram identificadas 
mais de trezentas espécies, entre aves, mamíferos, repteis, anfíbios 
e insetos. Este espaço, é um dos sítios que existe no Parque Natural 
do Tejo Internacional onde ainda é possível observar algumas 
espécies classificadas com o estatuto de raras, ameaçadas ou em 
perigo de extinção.
Se estiver interessado em conhecer estas magnificas paisagens 
Mediterrânicas, não perca a oportunidade e contacte-nos para 
obter mais informações acerca das condições de alojamento para 
uma estadia calma e tranquila em comunhão com a Natureza. 
Endereço eletrónico castelobranco@quercus.pt, siga-nos também 
nas redes sociais, através do Facebook do Monte Barata – Reserva 
Natural.
O Monte Barata orgulha-se ainda de produzir um Azeite de 
qualidade superior, classificado de Azeite Virgem Extra, em modo 
de agricultura biológica. O Azeite é obtido diretamente a partir 
de azeitonas de variedade Galega e Cordovil, unicamente por 
processos mecânicos e pressão a frio. Este produto tem o nome de 
Cegonha Preta, azeite Biológico do Tejo Internacional.
Caro Sócio, agora, através do donativo mínimo de 5 Euros ao 
Monte Barata, pode obter uma garrafa de 500ml deste precioso 
Néctar. Se estiver interessado pode contactar-nos através do 
correio eletrónico castelobranco@quercus.pt.

Clean up the wold
Teve lugar mais um “Clean up the world” – Limpar o Mundo, Limpar 
Portugal, no sábado, dia 15 de Setembro, em Braga. Nesta iniciativa 
participaram 79 pessoas na sua grande maioria da Associação de 
Guias de Portugal, tendo a limpeza decorrido desde o parque de 
estacionamento do Instituto de Nanotecnologia até ao Bom Jesus 
e, do Bom Jesus, até perto da rotunda do Sameiro, numa extensão 
de uns 5 km. A tarde apresentava-se extremamente quente o que 
dificultou a tarefa, nomeadamente na extensão mais exposta ao 
sol, por ser a subir o monte, com luvas e carregados com o lixo. A 
actividade terminou por volta das 17h, no escadório do santuário, 
com o lanche oferecido pelos Hotéis do Bom Jesus.

Tem vindo este Núcleo a fazer esta mesma extensão de acesso ao 
Bom Jesus já há mais de 10 anos e tem verificado que a quantidade 
de resíduos tem reduzido. Fica-nos a questão se será porque a 
cidade de Braga tem crescido para aquele lado e portanto há mais 
serviço de limpeza; se a Agere e a Câmara Municipal de Braga (que 
nos cedem as luvas e oferecem os sacos, encarregando-se de sua 
recolha no final), sabendo que vamos nesta data, fazem algum 
serviço excepcional de limpeza; ou se, realmente, o comportamento 
dos cidadãos tem vindo a ser cada vez mais consciencioso e 
respeitador do ambiente. Resta-nos a esperança de que seja esta 
última a razão.  Ana Cristina Costa

E
lsa

 O
liv

e
ira

   

E
lsa

 O
liv

e
ira

   



Q
U

E
R

C
U

S
 A

m
b

ie
n

te
  

 N
o

v
e

m
b

ro
 /

 D
e

z
e

m
b

ro
 2

0
12

16

A
G

IR

O Núcleo de Aveiro da Quercus, ao aproximar-se o final do ano, 
considera importante fazer um balanço e reflexão. Quando estas 
linhas chegarem aos associados é certo que já teremos mudado 
de sede, pois o espaço onde fazemos as nossas reuniões mensais 
abertas, as primeiras quintas-feiras de cada mês, a partir das 
19 horas, e onde temos os arquivos e materiais de divulgação 
guardados, vai deixar de ser o rés-do-chão do nº 25 e vamos passar 
para o nº 30, da mesma urbanização. Este espaço tem sido cedido 
gratuitamente pela Câmara Municipal de Aveiro, o que em termos 
financeiros tem sido muito importante para as finanças do Núcleo, 
ao não termos nenhuma despesa com instalações.

Apesar de não termos tido um aumento significativo de associados 
durante este ano, o que em nada ajuda o necessário fortalecimento 
associativo, tivemos várias pessoas a ajudarem nas nossas 
atividades, quase sempre as mesmas, mas com algumas caras novas 
de vez em quando. É certo que a cada vez maior dificuldade em ter 
pessoas disponíveis para a vida associativa não é um fenómeno 
isolado, é comum a todas as associações, e merecia um estudo 
sociológico comparativo. Com os problemas ambientais que se 
arrastam de há décadas a continuarem sem uma solução, e com 
o aumento das evidências de estarmos à beira de uma catástrofe 
ambiental global, seria de esperar uma maior vaga de adesão da 
população aos movimentos que pressionam o poder financeiro 
(antes conhecido por poder político) no sentido de um ambiente 
saudável para a humanidade e de salvaguarda da biodiversidade. 
Mas não é isso que acontece, as pessoas aderem mais facilmente 
a um cartão de promoções de produtos tóxicos do que a uma 
associação de defesa do ambiente.

Acompanhando a evolução dos meios de comunicação, o Núcleo 
de Aveiro da Quercus tem marcado presença forte na internet, 
através de uma lista de e-mail, para divulgação das atividades, e 
que é de fácil adesão para quem quer estar informado sobre as 
nossas saídas de campo. E para além das informações no site 
nacional, agora renovadas, apostámos nas plataformas sociais, 
com uma página no facebook do Núcleo de Aveiro, que tem tido 
considerável sucesso em termos de visualizações e nos permite, 
igualmente, divulgar temas e atividades.

Também presente no facebook está o projeto Cabeço Santo (que 
teve honras de notícia alargada na anterior edição deste jornal), 
e que é a principal atividade do Núcleo de Aveiro em termos de 
trabalho prático e de possibilidade de participação de voluntários, 
no campo da conservação da natureza. Para acompanhar este 
projeto existe um blog, no qual se relatam as variadíssimas 
ocorrências, quase sempre com fotos. Neste momento são precisos 
mais voluntários, pelo que fica aqui um apelo a que mais gente 
apareça num dos Sábados abertos ao voluntariado, entre o Porto e 
Coimbra é muito fácil chegar a Águeda!

Dos percursos pedestres previstos para 2012, apenas um não se 
realizou, por excesso de chuva. Os outros, o Baixo Vouga Lagunar e 
a Serra de S. Macário foram bastante concorridos e será um tipo de 
atividade a repetir, pois permite dar a conhecer o nosso património, 
fazer atividade física, conviver e ajudar ao desenvolvimento 
regional. E, pela amostra do percurso na Serra de S. Macário, há 
muito boa gente com sinais de falta de caminhadas.

NÚCLEO
DE AVEIRO
Núcleo Regional de Aveiro da Quercus

Durante todo o ano, uma das frentes em que o Núcleo de Aveiro 
esteve presente foi a defesa dos terrenos agrícolas e selvagens da 
Zona da Coutada. Por incrível que pareça, é a própria Universidade 
de Aveiro que encabeça um projeto de construção civil para uma 
zona onde se prevê a expropriação de terrenos, demolição de casas 
de agricultores, alguns já reformados mas que mantêm a sua ligação 
à terra, para a implantação de um Parque de Ciência e Inovação 
-PCI. A ideia resume-se a que, com financiamento comunitário, se 
destruirão cerca de 30 hectares dos melhores solos agrícolas, que 
estão a produzir toneladas de alimentos, para construir edifícios, 
estacionamentos automóveis, vias de acesso. Nas margens da Ria, 
zona de Reserva Ecológica Nacional, a Universidade quer contribuir (e 
significativamente!) para a valorização ambiental do local, com zonas 
para as pessoas passearem, observarem a natureza (desde que de 
costas voltadas para os mamarrachos edificados) e, claro, jogarem 
golfe! Foram as próprias pessoas da Coutada que alertaram a Quercus 
e desde então temos acompanhado a situação. Felizmente as pessoas 
deram as mãos e avançaram para a formação de uma associação local, 
e as coisas estão encaminhadas para que um dia destes a entidade 
promotora desista desta ideia absurda e encontre um outro local 
para a construção ou instalação de um Parque de Ciência. Já seria 
esperar demais de uma instituição como a Universidade de Aveiro 
ser inovadora ao ponto de desistir de ocupar terrenos agrícolas, 
em produção, e zonas importantes do ponto de vista ambiental e 
procurar edifícios abandonados para os recuperarem (e aí instalarem 
o PCI), como já aconteceu em Aveiro, em exemplos que são referência 
regional.

Em Janeiro do próximo ano o Núcleo de Aveiro será o anfitrião 
da primeira reunião do Conselho de Representantes da Quercus, 
que é assim como que uma direcção nacional alargada, e depois 
contamos com a participação de todos os associados para a 
nossa Assembleia Geral do Núcleo de Aveiro, para estabelecer 
um novo plano de atividades. Daqui até lá continuaremos a dar 
a resposta possível às denúncias ou situações que chegam até 
nós, maioritariamente através do email (aveiro@quercus.pt) ou do 
telemóvel do Núcleo - 966551372. É através destes contactos que 
gostaríamos de sentir mais vezes a presença dos associados, nem 
que fosse só para darem um sinal de vida, porque uma associação 
só faz sentido com gente que quer ver coisas a serem bem feitas, e 
neste momento até parece que ninguém presta atenção às coisas 
que aqui escrevemos, neste jornal. Sócios precisam-se! Sócios 
ativos também! 
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CUIDAR 
DAS PARTES 
COMUNS

Continuamos a encontrar solos contaminados sem que seja possível 
imputar a qualquer entidade os custos da sua limpeza, tudo isto, 
porque Portugal continua sem uma legislação específica sobre esta 
matéria.
Na ausência de uma diretiva comunitária sobre solos contaminados, o 
Ministério do Ambiente não criou legislação que impeça vender terrenos 
onde estiveram instaladas atividades de risco de contaminação do 
solo, sem antes ser feito um despiste que permita emitir um certificado 
sobre a qualidade ambiental dos solos.
Esta medida iria impedir que continuassem a ser detetados 
solos contaminados quando já é difícil ou mesmo impossível 
responsabilizar a entidade que deu origem a essa contaminação.
A contaminação de solos pode ser de várias fontes, mas uma 
das principais são os hidrocarbonetos, muitas vezes originados 
por derrames em postos de abastecimento de combustíveis, 
nomeadamente fugas dos tanques que recebem a mistura de 
águas e hidrocarbonetos provenientes das lavagens do pavimento, 
podendo as oficinas mecânicas também ser uma fonte de 
contaminação com hidrocarbonetos.
Mais grave ainda são as sucateiras que armazenam veículos com 
contaminantes como óleos lubrificantes, diversos fluídos e baterias, 
ocorrendo facilmente derrames para o solo que na maior parte das 
vezes não está impermeabilizado, ou quando o está não tem um 
sistema de recolha de águas contaminadas. 
De referir que as sucateiras continuam a proliferar graças à 
complacência das entidades fiscalizadoras e às ilegalidades que 
o Estado permite no cancelamento de matrículas, facilitando o 
encaminhamento de veículos em fim de vida para este destino.
As unidades industriais que utilizam produtos tóxicos também podem 
ser uma fonte de contaminação do solo, através do armazenamento 
inadequado desses produtos, da descarga de águas residuais ou 
ainda de más práticas de gestão de resíduos.
Também as unidades de tratamento de resíduos, quando não 
obedecem aos critérios ambientais, podem gerar um passivo de solos 
contaminados.
É frequente verificar-se, após a compra de um terreno, que o mesmo 
possui solos contaminados, mas já é tarde para responsabilizar o 
antigo proprietário, tendo os custos de limpeza de ser suportados 
pelo novo dono.
A situação ainda é mais grave quando a contaminação do solo não 
é detetada e procede-se à construção nesses terrenos, ficando o 
passivo ambiental escondido, mas continuando a contaminar os 
lençóis freáticos.
A Quercus já detetou algumas situações destas, sendo de referir 
um caso de uma unidade de fabrico de baterias que foi desativada 
e cujos terrenos foram utilizados para uma urbanização, sem que 
tenha existido uma verificação da situação dos solos em termos de 
contaminação, apesar de esta unidade utilizar diversos produtos 
tóxicos como ácidos e chumbo.  
O caricato da situação é que Portugal já está dotado há alguns anos 
de unidades para tratamento de solos contaminados, os CIRVER 
(Centros Integrados de Recuperação, Valorização e Eliminação de 
Resíduos Perigosos), as quais continuam praticamente sem receber 
este tipo de resíduos.
A Quercus colocou este assunto recentemente ao Ministério do 
Ambiente e vai continuar a pugnar para que exista uma legislação 
sobre solos contaminados em Portugal.

Rui Berkemeier
CIR - Centro de Informação de Resíduos da Quercus

SOLOS CONTAMINADOS
SEM CONTROLE

Situação europeia 

Ao nível da legislação comunitária, por enquanto só existe uma 
Proposta de Diretiva do Parlamento Europeu e do Conselho, de 22 de 
Setembro de 2006, que define uma estratégia de proteção do solo e 
altera a Diretiva 2004/35/CE (relativa à responsabilidade ambiental 
em termos de prevenção e reparação de danos ambientais). A 
proposta de diretiva prevê igualmente que os Estados-Membros 
adotem as medidas adequadas para evitar a contaminação do solo 
por substâncias perigosas.
Devem igualmente elaborar um inventário dos locais contaminados 
por este tipo de substâncias quando a respetiva concentração 
represente um risco grave para a saúde humana ou para o ambiente, 
bem como dos locais com história de certas atividades (lixeiras, 
aeroportos, portos, instalações militares, atividades regidas pela 
Diretiva IPPC, etc.). A proposta contém uma lista de atividades 
altamente poluentes.
No ato de venda destes locais, o proprietário ou potencial 
comprador devem fornecer à autoridade nacional competente e ao 
outro outorgante um relatório sobre o estado do solo, elaborado por 
um organismo reconhecido ou por pessoa autorizada pelo Estado-
-Membro.
Seguidamente, os Estados-Membros devem proceder à reabilitação 
dos locais contaminados, de acordo com uma estratégia nacional 
de prioridades. Quando não seja possível imputar os custos da 
reabilitação à pessoa responsável, o Estado-Membro em causa deve 
prever o financiamento adequado para a sua realização.   
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Energia em Movimento

Cinco bicicletas, cinco tipos diferentes de energias renováveis. É esta 
a experiência proposta através da instalação que está no Centro de 
Ciência Viva de Estremoz e simula a produção de energias renováveis, 
através de cinco painéis que são acionados pelo movimento de 
bicicletas. 

Assim que se começa a pedalar, a ciência acontece à nossa frente, 
seja na forma de energia cinética, eólica, fotovoltaica, hídrica e das 
ondas. A eletricidade produzida por cada sistema irá depois pôr em 
funcionamento diversos equipamentos ligados a cada painel, como 
uma ventoinha, a lâmpada de um farol ou a iluminação de uma estrada. 
Esta instalação pode ser requisitada por escolas, empresas, autarquias 
e outras entidades para os mais diversos eventos e foi criada pela 
Quercus com o objectivo de oferecer uma lição prática a miúdos e 
graúdos sobre as diversas tecnologias que nos permitem produzir 
energia limpa. Neste momento, o projeto conta com a parceria do 
CCV de Estremoz, onde todos são bem-vindos para pedalar. 

Contactos: 
ecocasa@quercusancn.pt 
ccvestremoz@uevora.pt

CUIDAR
DAS PARTES
COMUNS

PROJECTO
ECOCASA
Sara Campos

3ª EDIÇÃO 
PROJETO FAMÍLIA OEIRAS ECOLÓGICA

Estão abertas as inscrições para a terceira edição do projeto Família 
Oeiras Ecológica, promovido pela Câmara Municipal de Oeiras 
e coordenado pela OEINERGE em parceria com a Quercus. Esta 
iniciativa visa sensibilizar os munícipes para as questões ambientais, 
promovendo alterações de comportamentos ao nível da utilização 
racional dos recursos naturais como Energia, Água, Resíduos, 
Mobilidade, Jardim e Consumo Sustentável. 

A participação no projeto está aberta a munícipes do Concelho de 
Oeiras mediante inscrição, gratuita, a qual deve ser feita através do 
telefone 214 214 010 ou do e-mail oeinerge@oeinerge.pt, até ao final 
de Dezembro de 2012.

Segunda edição chegou a 50 famílias

A segunda edição do projeto, que decorreu entre Setembro de 2011 
e Junho e 2012, abrangeu 50 famílias residentes no concelho de 
Oeiras, tendo a maioria demonstrado já adotar bons comportamentos 
ambientais.

Apesar disso, foi possível ainda identificar um potencial de melhoria 
ambiental nas várias áreas:

_ O potencial de poupança energética representa 5,5% do consumo 
total das famílias. Por família, este potencial representa em média 173 
kWh/ano, o equivalente a uma poupança anual de 28€ e 59kg CO2.

_ O potencial de poupança ao nível do consumo de água representa 
uma redução de 36% para o total das famílias. Por família, estes 
valores traduzem-se em 45,6m3/ano, o equivalente a uma poupança 
anual de 63,2€.

_ Apesar de 43 das famílias participantes (86%) já separarem os vários 
tipos de embalagens, identificou-se um potencial de separação 
significativo em termos anuais: 3.791 kg de resíduos, o que significa 
menos 5.524 kg CO2 emitidos, no total das famílias abrangidas.

_ Ao nível das deslocações pendulares, identificou-se pelo menos 
uma alternativa viável ao transporte individual para 18 elementos 
das famílias analisadas. Com as alternativas propostas, seria possível 
reduzir a média de emissões diárias por passageiro de 3,97 kgCO2 
para 1,46 kgCO2 (menos 63%). A deslocação pendular de cada 
elemento iria custar, por ano, menos 158€, embora se traduzisse 
num aumento médio do tempo de viagem em 25 minutos diários.

 
_ O cálculo da Pegada Ecológica revelou que os hábitos diários 

e consumos adotados pelas famílias aderentes ao projeto são 
suportados, em média, por 2,95 Planetas, tendo o consumo 
energético e as compras/produção de resíduos as fatias mais 
representativas. 
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Como a COP18 deve aumentar o nível de ambição no curto prazo 
e estabelecer um caminho de combate às alterações climáticas para 2015

A atual falta de ambição na redução das emissões de gases de efeito de estufa (GEE) está a levar o 
mundo para o caminho de um aquecimento entre 3,5º e 6º Celsius e de uma catástrofe climática. Os 
acordos alcançados em Durban, em 2011, abriram novamente a possibilidade de reverter este cenário, 
e recolocar o planeta no esforço de reduzir as suas emissões, tirando partido das oportunidades que 
surgem pelos novos mercados, nomeadamente ao nível das tecnologias limpas, pelo investimento, 
emprego e crescimento económico. 

Para alcançar este potencial são necessárias ações decisivas na 18ª Conferência das Partes (COP18) 
da Convenção das Nações Unidas sobre Alterações Climáticas (UNFCCC, na sigla em inglês), que 
decorrerá em Doha, Qatar, em Novembro de 2012. O nível de ambição a curto prazo tem de ser maior, 
sendo urgente acordar um calendário de negociações para conseguir um regime climático global 
justo, ambicioso e vinculativo em 2015.

Os elementos essenciais para serem concluídos em Doha incluem:

1_ Acordar um aditamento para um segundo período de compromisso do Protocolo de Quioto 
(PQ), que deve ser aplicado imediatamente a um conjunto de países, incluindo Austrália e 
Nova Zelândia, com um objetivo de redução de emissões GEE entre os 25% e 45%, com base 
nas emissões de 1990, e um processo de ajustamento a níveis de ambição mais elevados. Este 
compromisso deve remover a possibilidade de contabilização de falsas reduções de emissões.

2_ Os países desenvolvidos que não têm obrigações no âmbito do PQ devem demonstrar que 
conhecem as suas responsabilidades através da adoção de compromissos rigorosos e 
quantificáveis de redução de emissões de GEE, num esforço comparável e transparente em 
relação aos países com compromissos no âmbito do PQ.

3_ Os países em desenvolvimento devem registar as suas ações de mitigação, para além de 
assumirem reduções voluntárias – incluindo o Qatar.

4_ Acordar que o pico global de emissões será alcançado em 2015, o que significa que os países 
desenvolvidos precisam de reduzir as suas emissões de forma mais rápida e providenciarem apoio 
aos países em desenvolvimento para estes poderem tomar mais medidas de mitigação.

5_ Compromisso de financiamento público para o Fundo Verde para o Clima (GCF, na sigla em 
inglês) de, pelo menos, 10 a 15 mil milhões de dólares, entre 2013 e 2015; avançar de forma 
significativa na busca de fontes inovadoras de financiamento público; acordar num processo de 
avaliação das reais necessidades de financiamento do Fundo, após a primeira avaliação em 2013.

6_ Acordo sobre as modalidades de financiamento dos Planos Nacionais de Adaptação para alargar 
o trabalho destes planos de forma a lidar com as alterações climáticas já em curso;

7_ A rápida operacionalização do Fundo Verde para o Clima, da Comissão Permanente, do registo 
dos Planos Nacionais de Ação de Mitigação dos países em desenvolvimento (NAMA, na sigla em 
inglês), da Comissão Executiva Tecnológica e dos Centros Tecnológicos.

Os países em Doha devem também acordar sobre um plano de trabalho da Plataforma de Ação de 
Durban (Ad hoc Working Group on the Durban Platform for Enhanced Action, ADP), para aumentar o 
nível de ambição a curto prazo:

A_ Este plano deve ter por base um relatório técnico de avaliação das lacunas na ambição de redução 
de emissões, formas de eliminá-las e um relatório de progresso. Deve assegurar que qualquer 
novo mecanismo de mercado para adicionar ambição às reduções globais tenha regras rigorosas. 
Deve fazer um rápido escalonamento do financiamento público climático, de duas formas. 
Por um lado, focando as ações na economia em geral ou em alguns setores que rapidamente 
contribuam para trajetórias de emissões significativamente mais baixas. Por outro, apoiando 
iniciativas que reduzam custos, eliminem barreiras e a perceção de risco, para que tecnologias e 
abordagens de baixo ou zero carbono possam ser competitivas a curto prazo.

B_ O plano deve permitir que os países em desenvolvimento aumentem as ações de mitigação e lidem 
de forma adequada com a adaptação. O financiamento público de 2013 a 2015 deve ser pelo 
menos o dobro daquele oferecido pelos países desenvolvidos para o fundo de financiamento 
de arranque rápido. Deverá haver um processo de reavaliação e adequação dos compromissos 
financeiros à escala global, na distribuição geográfica e nas ações a abranger. Deve ser iniciado o 
Plano Doha de Capacidade de Ação para os próximos 2 anos.

É imperativo que os países aprendam com o do desastre de Copenhaga, definindo um plano de 
trabalho da ADP nesta COP18, com um calendário claro, momentos cruciais e prazos para os 
assuntos chave, de forma a conseguir um caminho para a negociação de um regime climático global 
justo, ambicioso e vinculativo em 2015. 

Aí, deverão ser incorporados os resultados provisórios do Painel Intergovernamental para as Alterações 
Climáticas (IPCC, na sigla em inglês), em linha com o objetivo de não ultrapassar um aumento de 
temperatura global de 1,5ºC e tendo como base o Protocolo de Quioto e a Convenção para as Alterações 
Climáticas, bem como os desenvolvimentos e melhoramentos das suas regras entretanto acordadas.

Os líderes políticos não têm mais “truques na manga”. É preciso pôr em prática, já em 2012, os 
primeiros passos para um plano de trabalho ambicioso para o pré-2020, de modo a prevenir os 
cenários catastróficos das alterações climáticas. Não há mais espaço na atmosfera e na política para 
um segundo falhanço.

A Rede de Ação Climática (CAN, da sigla em inglês) é a maior rede mundial da sociedade civil, com 
700 organizações em 90 países, que trabalham em conjunto para lidar com a crise climática (www.
climatenetwork.org). A Quercus é membro da CAN Internacional fazendo parte do núcleo regional da 
Europa, a CAN Europa. 

Nova categoria ‘Televisores’ e diversas atualizações elegem 
novos produtos líderes em eficiência energética
O final de 2012 trará várias novidades para quem consultar o 
site www.topten.pt, ferramenta que elege os equipamentos mais 
eficientes em várias categorias de produtos. A partir de meados 
de novembro, os consumidores poderão consultar uma nova 
categoria dedicada aos Televisores. Por outro lado, às atualizações 
já realizadas em outubro (lâmpadas, automóveis, máquinas de 
lavar loiça e roupa), junta-se, no final de novembro, a renovação 
da categoria dedicada às impressoras e monitores. O Topten.pt 
terminará assim o ano com toda a informação atualizada no que 
respeita aos produtos mais eficientes comercializados no mercado 
português e prevê, ainda em dezembro, lançar uma categoria para 
as máquinas de café.

‘Televisores’ é a nona categoria Topten
Com o lançamento dos ‘Televisores’, passam a ser nove as categorias 
apresentadas em Topten.pt, abrangendo vários equipamentos 
de utilização diária. Nesta nova categoria, a classe energética 
mínima possível para todos os televisores selecionados é de A, 
correspondendo na totalidade a LCD’s LED, os mais eficientes no 
mercado, com um consumo energético inferior em cerca de 18% 
face a um LCD convencional. Os modelos serão organizados em 
várias subcategorias, de acordo com as dimensões da diagonal do 
ecrã. 
De acordo com um estudo do Grupo Marktest, cada português 
viu, em 2011, mais de três horas e meia de televisão por dia, o que 
comprova o facto deste ser um equipamento muito utilizado.
 

‘Automóveis’: mais veículos híbridos, mas sem novos elétricos 
Atualizada a 9 de outubro, a categoria dedicada aos automóveis 
é uma das mais visitadas pelos consumidores portugueses. 
Contabiliza-se um total de 66 modelos automóveis distribuídos por 
sete subcategorias e selecionados de acordo com as suas emissões 
de dióxido de carbono e outros poluentes atmosféricos, o nível 
de ruído produzido e os recursos utilizados na sua produção. Ao 
contrário dos veículos híbridos, que registaram um aumento nesta 
seleção, o número de automóveis elétricos manteve-se em relação 
à última atualização, realizada há cerca de um ano.

‘Lâmpadas eficientes’: mais LED’s e quase 300 modelos 
Depois de se ter iniciado, a 1 de setembro de 2012, a fase final da 
retirada do mercado das últimas lâmpadas incandescentes (mais 
consumidoras de energia), procedeu-se também à atualização da 
categoria de iluminação no início do mês de outubro. Aplicando 
critérios mais exigentes –nomeadamente ao nível da eficácia luminosa 
e tempo de vida médio- na seleção das lâmpadas, os novos modelos 
destacados mostram um claro avanço da tecnologia e uma forte 
aposta das marcas numa maior eficiência dos seus produtos e um 
maior leque de escolhas para utilizações domésticas. Prova disso são 
os quase 300 modelos selecionados nas várias subcategorias e uma 
maior quantidade e variedade de lâmpadas LED. 

‘Máquinas de Lavar Roupa e Loiça’
Eletrodomésticos de utilização diária, com um consumo só ultra-
passado pelo dos equipamentos de frio, as máquinas de lavar loiça e 
roupa foram também atualizadas. Além da sua eficiência energética, 
foram ponderados outros critérios como a eficiência de secagem, o 
consumo de água e o ruído emitido durante o seu funcionamento. 

‘Impressoras’ e ‘Monitores’
Também atualizadas em novembro, as categorias de Impressoras e 
Monitores representam equipamentos com algum peso em termos 
de consumo energético, especialmente no sector dos serviços. Um 
dos critérios ponderados na selecção das melhores impressoras/ 
multifunções em cada sub-categoria foi a eficiência energética dos 
modelos, em conjunto com outros factores como a velocidade de 
impressão ou os consumos em off-mode e em modo de hibernação. 
Já no caso dos monitores, foram considerados, na seleção, sistemas 
de certificação europeus como o Energy Star e a regulamentação 
TCO (sistema de certificação Sueco para material de escritório).

Sobre o projeto Topten
O Topten.pt está inserido no projeto europeu Euro-Topten Max, 
que reúne 21 parceiros de 18 países na tentativa de mostrar aos 
consumidores que estes têm um papel ativo no combate às 
alterações climáticas, através das escolhas que fazem no seu dia 
a dia em termos de impacto ambiental. Esta pretende ser também 
uma ferramenta de pressão junto dos fabricantes, para incentivar a 
uma melhoria contínua dos equipamentos fabricados. Em Portugal, 
o projeto é gerido pela Quercus e financiado pelo programa 
europeu Intelligent Energy Europe e pela ADENE – Agência para 
a Energia.

Sara Campos Francisco Ferreira  e  Ana Rita Antunes

EXPECTATIVAS PARA DOHA
ELEMENTOS FUNDAMENTAIS 
E LINHAS DE AÇÃO 



Q
U

E
R

C
U

S
 A

m
b

ie
n

te
  

 N
o

v
e

m
b

ro
 /

 D
e

z
e

m
b

ro
 2

0
12

20

A
G

IR

CUIDAR
DAS PARTES
COMUNS

CONSERVAÇÃO
DA NATUREZA
Grupo de Trabalho da Conservação da Natureza

LIFE+ HABITATS CONSERVATION                 
Estão a decorrer desde o início de Outubro os trabalhos de 
limpeza/gestão de matos com recurso a meios mecânicos, em 
áreas previamente definidas, tal como previsto nas acções deste 
projecto com vista à gestão/conservação de habitats. O objectivo 
é o de controlar os matos mais desenvolvidos, nomeadamente os 
carrascais, com vista a que a partir deste momento essas áreas 
passem a ser controladas através do pastoreio de percurso com 
recurso aos caprinos que adquirimos para este projecto.
Neste sentido estão já em acção no terreno 2 rebanhos de caprinos 
num total que ascende a cerca de 370 animais, divididos em 2 
rebanhos, um na área do projecto da freguesia de Fátima, a noroeste 
da serra de Aire e outro na área da freguesia de Pedrogão, na vertente 
sueste desta serra, promovendo assim a gestão dos habitats de acordo 
com regras e procedimentos definidos pela equipa do projecto e pela 
equipa de monitorização científica.
Estão também a ser instalados 8 hectares de pastagens permanentes 
que vão permitir um suplemento alimentar a estes animais especial-
mente nas épocas do ano em que existe menos disponibilidade de 
pastos naturais nas áreas de intervenção do projecto. 
Foi também elaborado o programa educativo, o qual foi enviado a 
todas as escolas da área envolvente à Serra de Aire e a diversas outras 
entidades dos concelhos de Ourém, Alcanena e Torres Novas.
Estão previstas visitas às escolas, bem como propostas de actividades 
diversas a realizar pelos alunos ao longo do ano lectivo. Está em fase 
de acabamento um guião pedagógico para apoio a estas actividades. 
O Projecto LIFE+ Habitats Conservation deu o seu apoio à 
Azeit’Aire – II Festa do Azeite Novo, evento que teve lugar na 
freguesia de Pedrogão, concelho de Torres Novas entre os dias 1 
e 4 de Novembro. No dia 3, decorreu um passeio pedestre à serra 
subordinado ao tema da “Rota do Azeite na Serra d’Aire” durante 
o qual acompanhámos os visitantes e onde foi efectuada uma 
apresentação do projecto.
A equipa de projecto participou também no Festival do Almonda, 
o qual teve lugar entre os dias 15 e 18 de Novembro. No âmbito do 
passeio com recursos a burricada que teve lugar no dia 18 na Serra 
de Aire, os participantes tiveram oportunidade de se cruzarem 
com um dos rebanhos envolvidos no projecto LIFE e foi também 
efectuada uma apresentação do mesmo. Foi entretanto entregue à 
Comissão Europeia, em meados de Outubro, o relatório intercalar 
do Projecto LIFE+ Habitats Conservation, com o ponto da situação 
em termos da evolução da concretização das acções previstas.
Para mais informações consulte http://habitatsconservation.org/

Lagoas temporárias de Almograve
Foi adquirido equipamento de telemetria para seguimento da 
população de cágado-de-carapaça-estriada. O equipamento 
será instalado em 10 exemplares fêmea que serão monitorizados 
nomeadamente com o objectivo de identificar os locais das posturas.
Este equipamento foi adquirido com o apoio da ZMAR –  Multiparques 
a Céu Aberto, Campismo e Caravanismo em Parques, S. A.
Foram efectuadas novas sementeiras nas áreas de pastagem 
melhorada criadas para o gado bovino existente nesta herdade, de 
forma a compensar as áreas das lagoas e faixa envolvente onde a 
sua presença foi interditada. 

Lagoa de Albufeira/ Lagoa Pequena
No âmbito do projecto de gestão dos habitats desta zona 
húmida do concelho de Sesimbra – o qual conta com o apoio da 
SIMARSUL – Sistema Integrado Multimunicipal de Águas Residuais 
da Península de Setúbal, S. A. tiveram lugar nas últimas semanas 
diversas jornadas de trabalho durante as quais se efectuou o corte 
de caniço, o que permitiu aumentar o espaço de água livre em 
10%, construíram-se 3 ilhas artificiais flutuantes de 7 m2, situadas 
em frente aos 3 observatórios já instalados, colocaram-se painéis 
de energia solar para apoio ao funcionamento da recepção e 
instalações sanitárias e foi ainda instalado um painel informativo 
sobre os valores naturais aqui existentes.

Criar Bosques
Em Outubro iniciaram-se os trabalhos no âmbito deste projecto, 
tendo decorrido a retancha (reposição de perdas) dos sobreiros 
plantados em 2010 no âmbito do projecto “recork”, com a 
plantação de mais de 400 sobreiros no sítio do Paiol na área sul 
de Santiago do Cacém, sendo de assinalar que estes valores são 
bastante positivos pois representam uma taxa de perdas que não 
ultrapassa os 10%.
  José Paulo Martins

PROJECTO LIFE+ (LIFE09 NAT/PT/000043) HIGRO 
Este projecto é co-financiado pelo programa LIFE+ da União Europeia.
Acções demonstrativas para a conservação de habitats prioritários de montanha no norte de Portugal

A área do projecto ascendeu a cerca de 161 hectares após a celebração do último contrato em Setembro 
passado, na qual se efectuaram os seguintes trabalhos de gestão dos habitats: controle manual e 
mecânico de vegetação herbácea e arbustiva em cerca de 25 hectares; restauro da hidrologia natural em 
cerca de 50 hectares; instalação de cerca de 5 Km de vedações amovíveis e fixas; pastoreio de percurso 
através de contratos de prestação de serviços com pastores locais para cerca de 80 hectares.

Os estudos de levantamento da situação de referência encontram-se em fase de conclusão e elaboração 
de relatórios, sendo possível destacar alguns resultados relativos aos invertebrados que foram obtidos 
pelo TAGIS – Centro de Conservação das Borboletas de Portugal:

_ O estudo da população de Phengaris alcon (borboleta-azul-das-turfeiras) na Serra de Montemuro 
revelou que se trata da maior população contínua que é actualmente conhecida na Europa.

_ Nos terrenos do projecto, foi descoberta uma nova população de borboleta-azul-das-turfeiras na serra 
de Arga e redescoberta outra população na serra do Alvão que se julgava extinta.

_ Foi identificada na serra de Arga uma população de Coenagrion mercuriale, uma libelinha que está a 
listada no Anexo B-II da Directiva Habitats. Entre as populações da espécie actualmente conhecidas 
em Portugal, esta é a que se situa a maior altitude.

A primeira campanha de monitorização das acções concretas no terreno foi concluída na serra de 
Montemuro e brevemente será entregue o respectivo relatório.

No que concerne à divulgação, refira-se: a preparação de 12 leitores de paisagem para os nove percursos 
pedestres de pequena rota já marcados; a elaboração do primeiro artigo científico para publicação; 
a organização de um evento com as comunidades locais da serra do Alvão; a criação de uma versão 
completa em inglês do sítio do Higro na Internet (http://www.higro.co.cc/), o qual recebeu acerca de 
10.000 visitas em 21 meses.  Paulo Monteiro

Para mais informações: 
Paulo Monteiro: 93 999 21 88 /e- higro@quercus.pt
http://www.higro.org
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DIA NACIONAL DA ÁGUA

Atrasos, inação e estratégias avulsas na política da água marcam 
final de um ano hidrológico dramático
Comemorou-se, no dia 1 de Outubro, o Dia Nacional da Água. 
Portugal, com uma Lei da Água desde 2005 (Lei 58/2005), não 
está a conseguir cumprir os compromissos europeus no âmbito 
da Diretiva Quadro que a referida Lei transpôs, havendo um 
incumprimento generalizado das tarefas que constituem o diploma 
legislativo aprovado pela Assembleia da República há seis anos 
atrás. Desconhece-se o rumo do Plano Nacional da Água e no que 
respeita à revisão dos Planos de Gestão de Região Hidrográfica, 
apenas três foram até agora aprovados (mas ainda não publicados), 
faltando nomeadamente concluir os de dois importantes rios 
internacionais – Tejo e Douro.
Por outro lado, assistimos a tendências na estratégia de 
investimentos do actual Governo que poderão ter impactes muito 
significativos e negativos nos recursos hídricos, como a insistência 
na prossecução do Programa Nacional de Barragens e a aposta 
na expansão do regadio em diversos tipos de culturas agrícolas. 
Estas estratégias em nosso entender, para além de terem impactes 
ambientais e económicos muito significativos, constituem uma 
aposta errada face aos cenários previstos num quadro cada vez 
mais dramático do impacte das alterações climáticas no nosso País, 
em que serão mais frequentes os períodos de seca prolongada.
A Quercus está ainda preocupada com a ineficácia no cumprimento 
de tarefas obrigatórias, como a fiscalização e a monitorização, 
pois devido aos constrangimentos financeiros, a rede nacional 
de monitorização da qualidade da água encontra-se bastante 
desfalcada, com grandes falhas nas medições e registos, havendo 
imensos casos de estações desactivadas. 
Ao nível da gestão dos recursos hídricos, verifica-se um enorme 
atraso na definição adequada e justa de preços para as diferentes 
utilizações da água, disposição que foi imposta aos Estados-Membros 
pela Directiva Quadro da Água.

Um clima em mudança
Seca marcou ano hidrológico que agora termina
No final de Agosto, e de acordo com o Instituto Nacional de 
Meteorologia, quase todo o território de Portugal Continental 
encontrava-se em situação de seca, com cerca de um terço do território 
em seca extrema (1% em seca normal, 13% em seca fraca, 13% em seca 
moderada, 40% em seca severa e 33% em seca extrema). Apesar de 
não terem ocorrido rupturas nas reservas de armazenamento de água 
das albufeiras, os impactes ao nível da produção de energia hídrica 
foram muito significativos, com a produção de energia hídrica a sofrer 
um decréscimo de cerca de 60%.
Estas situações de seca extrema serão, de acordo com as 
previsões da União Europeia para os vários cenários num quadro 
de alterações climáticas, cada vez mais frequentes no nosso país, 
o que torna necessária e urgente uma estratégia de adaptação às 
alterações climáticas que passe necessariamente pela adequação 
dos modos de produção elétrica, bem como dos modos de 
produção agrícola, sendo que as culturas a desenvolver deverão 
preferencialmente estar adaptadas a uma realidade de carência 
hídrica. A energia hidroelétrica e a produção agrícola baseada nos 
sistemas de regadio muito intensivos não podem pois constituir a 
única solução a implementar de momento e é necessário pensar 
mais além. Portugal não pode ficar dependente de estratégias 
baseadas em disponibilidades hídricas que, pura e simplesmente, 
podem não vir a existir num futuro já muito próximo e é necessário 
diversificar as fontes de produção, quer ao nível energético, quer 
ao nível alimentar.

Programa Nacional para o Uso Eficiente da Água
O Programa Nacional para o Uso Eficiente da Água (PNUEA), 
aprovado em 2005 pela Resolução de Conselho de Ministros nº 
113/2005 de 30 de Junho, continua sem ser aplicado. Apesar de o 
Governo ter apresentado uma actualização do PNUEA em Junho 
último, o mesmo carece de concretização, nomeadamente ao 
nível das suas fontes de financiamento e dos recursos humanos e 
materiais envolvidos.
O Programa Nacional para o Uso Eficiente da Água é para a 
Quercus um dos principais instrumentos de gestão da água, na 
medida em que uma elevada redução da procura efetiva pode ser 
conseguida através de um conjunto de medidas envolvendo as 
entidades responsáveis pela captação e distribuição de água, bem 
como os consumidores finais dos diversos setores considerados. É 
conveniente lembrar que este é um processo com mais de dez anos 
de história, apesar da aprovação formal do Plano em 2005, que 
tem tido um custo social, económico e ambiental particularmente 
significativo em situações de seca, representando sempre um ónus 
evitável em termos económicos (água e energia), para o país.
O PNUEA agora apresentado carece também de alguma ambição, 
nomeadamente no sector agrícola, onde as metas apresentadas 
são de uma redução de apenas 5% até 2020 (correspondendo a 

uns meros 2,5% do presente até 2020, uma vez que já se obteve 
uma redução de 2,5% desde a sua publicação em 2005 até agora). 
Recorde-se que o sector agrícola é o grande consumidor de água 
em Portugal, sendo responsável por cerca de 80% dos consumos 
totais de água no nosso País, bem como a origem de inúmeros 
focos de poluição difusa com forte impacto nos nossos rios e 
albufeiras. A reconversão dos sistemas de regadio para sistemas de 
rega mais eficientes e com menores consumos deve constituir uma 
estratégia prioritária, a par com a introdução de condicionantes 
relacionadas com o uso da água nas medidas de financiamento da 
Política Agrícola Comum (PAC), neste momento em negociação na 
União Europeia. 
Neste contexto, a implementação deste programa torna-se 
urgente, dado que para além de um contributo para a melhoria 
da qualidade de vida das populações e da produção dos setores 
agrícola e industrial, melhoram-se também as condições ambientais 
nos meios hídricos.

Planos de gestão de região hidrográfica – 3 anos de atraso
De acordo com a informação da Agência Portuguesa do Ambiente, 
os únicos planos aprovados (apesar de ainda não publicados em 
Diário da República) são os respeitantes ao Sado/Mira, Guadiana e 
Algarve, faltando rios muito importantes como o Tejo e o Douro. A 
execução destes planos deveria decorrer de orientações do Plano 
Nacional da Água cujo atraso ainda é maior. Os Planos deveriam 
estar todos concluídos em Dezembro de 2009, e no caso dos rios 
internacionais devidamente articulados com a Espanha. A Comissão 
Europeia advertiu Portugal já várias vezes pelo incumprimento da 
legislação comunitária, tendo inclusivamente instaurado mesmo 
um processo judicial por incumprimento junto do Tribunal de 
Justiça da União Europeia, o qual proferiu um Acórdão em Junho 
último, condenando o Estado Português.
Os planos de gestão de bacia hidrográfica são instrumentos de 
planeamento das águas que, visando a gestão, a protecção e a 
valorização ambiental, social e económica das águas ao nível da 
bacia hidrográfica. Uma das principais dificuldades que a Quercus 
antevê, é o desenvolvimento dos programas de medidas e acções 
previstos para o cumprimento dos objetivos ambientais, programas 
esses que estarão devidamente calendarizados, espacializados, 
orçamentados, e cujas necessidades de financiamento são muito 
elevadas, não se sabendo se conseguirão ser concretizadas no 
atual ambiente de fortes restrições.

Plano Nacional da Água – 2 anos de atraso
O Plano Nacional da Água é o instrumento de gestão das águas, de 
natureza estratégica, que estabelece as grandes opções da política 
nacional da água e os princípios e as regras de orientação dessa 
política, a aplicar pelos planos de gestão de bacias hidrográficas e 
por outros instrumentos de planeamento das águas.
O Plano Nacional da Água deveria ter sido concluído em 2010 
e as perspectivas do mesmo estar terminado este ano e com 
a qualidade exigida não são as melhores. Numa primeira fase, a 
elaboração do plano foi adjudicada a diferentes empresas externas 
para cada um dos tópicos em análise. Verificou-se uma grande 
falta de informação de base para o avanço dos trabalhos e para 
proporcionar a interligação entre as áreas, sendo que os objectivos 
do plano, acima de tudo de natureza estratégica nacional no 
que respeita às várias componentes da política da água (uso 
sustentável, economia da água, vulnerabilidades, articulação com 
Espanha), podem não vir a ser conseguidos. Atualmente a Quercus 
desconhece a estrutura organizacional do plano, aparentemente 
da responsabilidade do ex-Presidente do grupo Águas de Portugal, 
bem como a sua calendarização e apreciação pelo Conselho 
Nacional da Água. 
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Carla Graça
Direcção Nacional da Quercus 



Q
U

E
R

C
U

S
 A

m
b

ie
n

te
  

 N
o

v
e

m
b

ro
 /

 D
e

z
e

m
b

ro
 2

0
12

22

A
G

IR



Q
U

E
R

C
U

S
 A

m
b

ie
n

te
  

 N
o

v
e

m
b

ro
 /

 D
e

z
e

m
b

ro
 2

0
12

23

LIVROS

ECOTOPIA

CONSELHO 
AMBIENTAL

Escolha de produtos reciclados 

Hoje em dia existe recolha selectiva de resíduos: papel, plástico, 
metal, vidro, etc. que depois é utilizado para fazer produtos ou 
embalagens novas.
Não são os mais frequentes mas esses produtos e embalagens 
existem no mercado.
Uma forma de reduzirmos o impacte ambiental dos produtos 
que consumimos é escolher os feitos com materiais reciclados, 
pois evitam que se tenham de explorar novas matérias-primas 
na natureza, gasta-se e polui-se menos água e poupa-se energia, 
reduzindo a poluição atmosférica e a emissão de GEE (gases com 
efeito de estufa).
Quando vamos às compras devemos estar atentos e escolher os que 
são embalados em embalagens produzidas através da reciclagem 
de materiais ou que sejam feitos em material reciclado.
É o exemplo do papel higiénico e das embalagens de ovos em caixas 
de cartão... 

http://www.arvoresdeportugal.net  _ Árvores de Portugal

http://bisbis.blogspot.pt  _ Associação dos Amigos do Parque Ecológico do Funchal

http://www.amigosdosacores.pt  _ Amigos dos Açores 
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Cidadãos pelo Ambiente  
Conservação da Natureza e Biodiversidade em Portugal

Ao longo dos últimos anos, em Portugal, as Organizações Não 
Governamentais de Ambiente (ONGA) têm influenciado activamente 
as decisões públicas. Mas o trabalho por elas desenvolvido permanece 
com frequência desconhecido. Este trabalho «invisível», que nalguns 
casos adquire grande controvérsia e exposição mediática, tem 
poucos ou nenhuns registos. O livro que agora se publica pretende 
justamente colmatar esta falha e revela o muito que tem sido feito 
pelas ONGA durante cerca de 60 anos de luta pela conservação da 
natureza e pela biodiversidade. Relatadas na primeira pessoa por 24 
autores que nelas participaram, estas experiências, que são símbolos 
de generosidade, empenho, perseverança e cidadania, prestam 
afinal homenagem aos muitos voluntários incógnitos que têm tido a 
coragem de se assumirem com frontalidade, contribuindo para um 
mundo melhor. 

As Associações que oferecem testemunhos:
Associação dos Amigos do Parque Ecológico do Funchal • GEOTA 
- Grupo de Estudos de Ordenamento do Território e Ambiente • 
Grupo Lobo • LPN - Liga para a Protecção da Natureza • Parque 
Biológico de Gaia • Quercus - Associação Nacional de Conservação 
da Natureza • Plataforma Sabor Livre • SPEA - Sociedade 
Portuguesa para o Estudo das Aves.

Editora: : Esfera do Caos

P.V.P.: €16,76  
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Cristina Machado
Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas 
(Parque Nacional da Peneda-Gerês)

PARQUE NACIONAL
DA PENEDA-GERÊS

Narciso-de-trombeta

Portos - Branda de Castro Laboreiro

Espigueiros de Parada

Panorâmica da Serra do Gerês 

Cabra-montês

Em 1971 foi criada a primeira área protegida portuguesa. Um território com 69 596 hectares, 
caracterizado pela beleza do seu relevo acidentado, pelos vales encaixados, cursos de água límpida, 
carvalhais e colorido dos matos, mas também por paisagens construídas pelo Homem que desde o 
neolítico o ocupa: o Parque Nacional da Peneda-Gerês. 
O Parque Nacional da Peneda-Gerês (PNPG) abrange território dos concelhos de Melgaço, Arcos de 
Valdevez, Ponte da Barca, Terras de Bouro e Montalegre. É uma área montanhosa, com uma paisagem 
típica das zonas graníticas, que se estende do planalto de Castro Laboreiro ao planalto da Mourela, 
incluindo as serras da Peneda, Soajo, Amarela e Gerês. Nele residem pouco mais de 7000 pessoas, 
distribuídas por cerca de uma centena de pequenos aglomerados.
O estatuto de parque nacional (categoria II do sistema de classificação das áreas protegidas da International 
Union for Conservation of Nature) significa que possui áreas naturais ou quase naturais extensas e que o 
seu principal objetivo é a conservação da integridade dos ecossistemas, tanto a nível dos seus elementos 
como dos processos ecológicos inerentes. Estas áreas pouco alteradas pela ação humana somam 45,6% 
da totalidade da área protegida e constituem a designada área de ambiente natural, em oposição ao 
território mais humanizado, a área de ambiente rural (o denominado ‘pré-parque’, à data da sua criação).
A sua importância é ainda atestada pelas outras classificações que possui: Área Importante para Aves 
(IBA Serra do Gerês), Zona de Proteção Especial para Aves (ZPE Serra do Gerês), Sítio da Rede Natura 
2000 (Sitio Peneda/Gerês) e, mais recentemente, Reserva Mundial da Biosfera (Reserva da Biosfera 
Transfronteiriça Gerês - Xurés). Integra ainda a rede PanPaks, que inclui apenas as melhores áreas 
naturais (área wilderness) da Europa.
A maior parte da área do Parque (84%) está coberta por vegetação natural: bosques, matos, turfeiras 
e vegetação ripícola.
Os bosques são dominados por carvalho-alvarinho (Quercus robur), acompanhado ou não pelo 
carvalho-negral (Quercus pyrenaica). Apesar de nas últimas décadas ter perdido alguma área em 
consequência dos incêndios florestais, o PNPG possui algumas das mais importantes manchas de 
carvalhal do país (Albergaria, Ramiscal, Cabril, Beredo), distinguindo-se a Mata de Albergaria por ser 
aquela que apresenta um melhor estado de conservação. É considerada o único carvalhal maturo de 
Portugal e a sua importância foi reconhecida em 1988, ano em que foi classificada pelo Conselho da 
Europa como Reserva Biogenética. 
Para além dos carvalhais, existem no PNPG bosques de azereiro (Prunus lusitanica), de medronheiro 
arbóreo (Arbutus unedo) e de teixo (Taxus baccata). Os azerais e os medronhais arbóreos, de reduzida 
expressão mas bem conservados, são relíquias da antiga floresta Laurissilva. Os teixiais, que ocorrem 
nas margens das linhas de água de altitude têm elevado valor para a conservação da natureza. Ocupam 
no PNPG 181 ha, o que representa a quase totalidade da área deste habitat em Portugal.
Se no passado toda esta região estaria coberta por florestas de folhosas, hoje são os matos que 
dominam a paisagem, ocupando extensas áreas do território. Embora se trate de um habitat que 
resulta normalmente da degradação dos bosques, os matos possuem ainda assim espécies raras e 
endémicas, como o lírio-do-Gerês (Iris boissieri) e a timeleia (Thymelaea broteriana) que se encontram 
nas clareiras de matos secos, principalmente em zonas rochosas acima dos 1000 metros. 
Num território onde as linhas de água são muito encaixadas, a vegetação ripícola está limitada a uma 
estreita faixa que logo dá lugar ao carvalhal. Outros habitats raros e vulneráveis, como as turfeiras 
e matos húmidos que se desenvolvem em solos encharcados, estão também presentes no Parque 
Nacional embora com uma área reduzida. Para a biodiversidade e riqueza paisagística do Parque 
contribuem também habitats seminaturais, como os pinhais de pinheiro-silvestre, os lameiros e os 
prados de montanha.
Esta diversidade botânica favorece a ocorrência de um grande número de espécies de fauna, várias 
das quais endémicas, raras ou de distribuição limitada em Portugal. É o caso do emblemático lobo-
ibérico (Canis lupus) ou da cabra-montês (Capra pyrenaica), mas também de borboletas e escaravelhos 
raros. Destacam-se ainda, dos répteis, a víbora-de-Seoane (Vipera seoanei) e, dos anfíbios, a endémica 
salamandra-lusitânica (Chioglossa lusitanica). Nas aves destacam-se algumas espécies ameaçadas 
presentes: o tartaranhão-cinzento (Circus cyaneus), a gralha-de-bico-vermelho (Pyrrhocorax pyrrhocorax) 
e o cartaxo-nortenho (Saxicola rubetra).

Apesar da importância primordial dos seus valores naturais, é 
impossível falar-se do Parque Nacional sem referir o valor do seu 
património histórico-cultural, das paisagens humanizadas que 
o enriquecem e do contributo do homem – pastor e agricultor – 
para a conservação da natureza. Gravuras rupestres, monumentos 
megalíticos, castros, vestígios romanos, castelos, silhas e fojos, 
pontes e espigueiros, moinhos e fornos, muros e relógios de sol, são 
vários os elementos de interesse cultural deste território. Os tipos 
de povoamento e de construção, a utilização do solo em altitude 
e o mosaico formado pelos campos agrícolas, hortas, lameiros, 
muros marcam a paisagem atual.
O Parque Nacional da Peneda-Gerês atrai todos os anos milhares 
de visitantes e é considerado um local privilegiado para a prática de 
atividades de turismo de natureza. Reconhecendo a importância da 
atividade turística organizada para o desenvolvimento socioeconómico 
local, o Parque desenvolve e ordena a visitação, procurando a sua 
compatibilização com a conservação dos valores naturais. O Centro 
de Educação Ambiental do Vidoeiro e as 5 Portas do Parque têm, 
sem dúvida, contribuído para uma melhor informação ao visitante e 
para uma melhor gestão dos fluxos turísticos. Para todos aqueles que 
procuram passeios pedestres existe uma variada oferta de percursos, 
adequados a diferentes tipos de utilizador: percursos com sinalização 
convencional no terreno, de maior ou menor extensão ou grau de 
dificuldade, e percursos com orientação cartográfica ou por GPS 
para os pedestrianistas mais experientes. Esta informação pode ser 
consultada no portal do ICNF, I.P. (www.icnf.pt). 
A necessidade de autorização do PNPG para a realização de uma 
atividade de turismo ou de desporto de natureza depende de 
vários fatores: tipo de atividade, local de realização ou número de 
participantes. O Plano de Ordenamento identifica as áreas prioritárias 
para a conservação da natureza e define os regimes de proteção 
aplicáveis às mesmas. É em função deste instrumento de gestão 
que uma atividade é permitida ou condicionada a autorização. 
Os elementos do plano de ordenamento estão disponíveis para 
consulta no portal do ICNF, I.P. mas aqueles que pretendam realizar 
uma atividade no PNPG poderão contactar diretamente a área 
protegida e obter toda a informação necessária, sugestões e/ou as 
autorizações quando necessárias. Estarão assim a contribuir para 
o esforço comum de conservar esta área protegida, a única com 
estatuto de Parque Nacional. 
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http://www.quercustv.org  
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QUERCUS COMEMORA
O SEU 27º ANIVERSÁRIO

A Quercus – Associação Nacional de Conservação da Natureza, 
comemorou no dia 31 de Outubro, o seu 27º aniversário, com 
a realização de um jantar comemorativo onde foi atribuído o 
Prémio Quercus 2012.

Dário Cardador _ Fotos 
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CONTO 
DA NATUREZA Cláudia Silva   texto e ilustração

Há alguns anos atrás, uma família de seres humanos vivia numa 
casinha humilde na floresta. O pai, carpinteiro, e os seus três jovens 
filhos viviam com algumas dificuldades num tempo em que havia 
uma grande crise. As pessoas chegavam a passar fome e a dividir 
uma sardinha para o jantar. Não era o caso desta família que vivia 
na floresta onde o peixe do mar não se via e que para comer tinham 
o que a floresta oferecia, o que a horta que o pai cultivava dava e 
algumas preciosas galinhas. Sem a mãe para ajudar, o pai trabalhava 
afincadamente nas suas carpinteirisses, que uma vez por semana 
ía vender ao mercado da aldeia, e os filhos embora jovens tinham 
que ajudar muito. Como todas as crianças, estas também gostavam 
de brincar mas quando as brincadeiras passavam a fazer parte da 
carpintaria do pai, e este tinha muito que fazer, encontrava alguma 
forma de os ocupar.
“Vão apanhar gambozinos para o jantar!” disse um dia com um ar 
muito sério.
“Gambozinos, pai? O que são?” inquiriu o mais novo.
“O teu irmão mais velho explica-te, ele já os apanhou antes.”
“Sim vamo-nos equipar para apanhar os gambozinos.” Disse de 
imediato o irmão mais velho com um sorriso maroto nos lábios.
Os dois mais novos seguiram o sábio irmão mais velho que já 
andava na escola da aldeia. Sendo o mais velho, já conhecia todos 
os segredos dos gambozinos mas não dava o braço a torcer, pelo 
contrário, seria ele mesmo a explicar as regras para se caçarem os 
gambozinos.
“Os gambozinos só saem à noite ou ao lusco-fusco. São muito 
difíceis de se ver e ainda para mais podem ter formas e cores muito 
diferentes. Alguns parecem aves, outros peixes, uns luzem como os 
pirilampos e outros têm espinhos como os ouriços. Até há alguns 
que parecem bolbos de plantas…”
“E como os apanhamos?” pergunta o do meio.
“Saímos por volta das 17 horas e levamos sacos de serapilheira, é 
assim que se apanham. Temos que ser muito pacientes e esperar 
com os sacos abertos para que eles entrem.” Afirma o mais velho.
Os três preparam o material para a caça e às 17 horas partem.
“Vamos até à zona do ribeiro, é o melhor sítio para os caçar.” Diz o 
mais velho.
Os mais novos quase que correm até lá chegar, ansiosos para 
começar a caçada, cheios de esperança de trazerem um saco cheio 
de gambozinos para impressionar o pai.
“Quantos gambozinos já apanhaste, mano?” pergunta o do meio ao 
mais velho.
“Hum… dezenas deles, já lhes perdi a conta.” Afirma. 

À PROCURA
DOS GAMBOZINOS
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Os mais novos ficam ainda mais entusiasmados, enquanto procuram 
tocas e vestígios de gambozinos por todos os lados. Entretanto 
escolhem as suas posições e agacham-se com os seus sacos de 
serapilheira em riste, muito quietos e com a boca do saco aberta 
sobre o chão, esperando que os ditos apareçam. Assim permanecem 
muito tempo, olhando para o chão mas por vezes também para o 
ar, pois não sabem ao certo de onde poderão vir. Vão imaginando 
como serão estes seres tão misteriosos, com antenas, com asas, com 
bico, com bigodes, com cores do arco-íris… enfim a sua imaginação 
não os deixa pensar noutra coisa. Passado um bom tempo decidem 
mudar de posição. O irmão mais velho já não se vê em lado nenhum 
e os mais novos decidem usar outra estratégia e começar a procurá-
-los por detrás de arbustos, debaixo de pedras, na água do ribeiro. 
Ao descerem um pouco junto ao ribeiro, e com a noite quase a 
cair, encontram uma pessoa com umas vestes estranhas, calças 
arregaçadas e os pés dentro de água.
“Também anda à procura de gambozinos?” pergunta o mais novo.
“Por acaso ando… e os meninos?” pergunta o homem.
“Nós também, mas ainda não encontrámos nenhum” lamenta o do 
meio mostrando o saco vazio.
“E vocês para que querem os gambozinos?”
“Ora, para comer. O nosso pai pediu-nos que apanhássemos para o 
jantar.” Diz o do meio.
O homem manda uma valente gargalhada e diz:
“Comer? Coitados. Então vão passar fome”
“Não sei porque se ri… o nosso pai vai-nos ralhar porque não vamos 
ter nada para o jantar.” Diz o do meio um pouco ofendido.
O homem aponta o queixo para um balde que está na margem e diz:
“Já alguma vez viram um gambozino? Ora espreitem dentro desse 
balde.”
Os dois correram para o balde para espreitar e ligaram uma lanterna 
para apontar e ver melhor.
“Que peixinhos tão pequeninos!” exclamou o mais novo “O que são?”
“Ora são os gambozinos ou gambúsias.”
“Isto é que são gambozinos? Mas isto não dá para a cova de um 
dente!” exclama o do meio.
“Pois não, estes peixes não são para comer. Eu sou biólogo, ando 
a estudá-los. Estes peixes pequeninos são uma verdadeira praga! 
Eu ando a ver os estragos que andam a causar no ribeiro.” Explica 
o homem. “Acho que o vosso pai vos pregou uma partida” disse 
sorrindo.
Os dois olham um para o outro com um ar de desalento. Tinham sido 
enganados e o irmão mais velho, desaparecido, tinha sido cúmplice.
“Não fiquem tristes, tenho uma ideia…”
Os dois irmãos regressam a casa já de noite e encontram o pai e o 
irmão mais velho na cozinha de volta do jantar.
“Então meninos, só agora? Trouxeram os gambozinos para o jantar?” 
pergunta o mais velho com ar de troça.
“Trouxemos!” dizem os dois ao mesmo tempo.
O pai vira-se para ver o que trazem e o mais velho diz rindo-se:
“Ai sim,  então mostrem lá esses gambozinos.”
O irmão do meio retira um frasco com os pequenos peixes do saco 
de serapilheira e diz:
“Aqui estão!”
O pai olha curioso e diz:
“Que peixes são esses? Onde os foram buscar?”
“São gambozinos, pai, tal como nos pediste!”
“Os gambozinos não existem tontos, foi uma partida que vos 
fizemos!” Diz o irmão mais velho com orgulho por ter entrado na 
brincadeira do pai.
“Estão enganados. Os gambozinos existem, são peixinhos do rio e 
são uma praga. Encontrámos um biólogo no ribeiro que os está a 
estudar, diz que se chamam Gambusia holbrooki e são uma praga!” 
explicou o do meio.
“Agora quem é que é mais esperto?” pergunta o mais pequeno.
Todos riem e observam os pequenos gambozinos. O jantar, esse, foi 
uma rica salada de legumes com uns ovos mexidos!

Não te deixes enganar,
A natureza está sempre a ensinar! 
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ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

DR 170 SÉRIE I de 2012-09-03
Decreto Regulamentar Regional n.º 19/2012/A – RAA - PG
Aprova o Plano de Ordenamento da Orla Costeira da Ilha do Faial 
DR 172 SÉRIE I de 2012-09-05
Decreto n.º 23/2012 - MAMAOT
Exclui do regime florestal parcial uma parcela de terreno baldio, com a área de 
61,2 ha, integrada no perímetro florestal das serras de Vieira e Monte Crasto, 
situada na freguesia de Covas, do concelho de Vila Nova de Cerveira
DR 192 SÉRIE I de 2012-10-03 - PCM
Resolução do Conselho de Ministros n.º 81/2012
Aprova as orientações estratégicas de âmbito nacional e regional, que 
consubstanciam as diretrizes e critérios para a delimitação das áreas 
integradas na Reserva Ecológica Nacional a nível municipal 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 82/2012 - PCM
Altera o Plano de Ordenamento da Orla Costeira Cidadela - Forte de São 
Julião da Barra, aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 123/98, 
de 19 de Outubro
DR 197 SÉRIE I de 2012-10-11
Portaria n.º 314/2012 - MAMAOT
Aprova a alteração da delimitação da Reserva Ecológica Nacional do município 
de Paredes 
Portaria n.º 315/2012 - MAMAOT
Aprova a delimitação da Reserva Ecológica Nacional do município de Aguiar 
da Beira
DR 199 SÉRIE I de 2012-10-15
Portaria n.º 322/2012 - MAMAOT
Aprova a delimitação parcial da Reserva Ecológica Nacional do município de 
Alcobaça 

RESÍDUOS

DR 173 SÉRIE I de 2012-09-06
Lei n.º 54/2012 - AR
Define os meios de prevenção e combate ao furto e de recetação de metais 
não preciosos com valor comercial e prevê mecanismos adicionais e de 
reforço no âmbito da fiscalização da atividade de gestão de resíduos 

OUTROS

DR 176 SÉRIE I de 2012-09-11
Resolução do Conselho de Ministros n.º 78/2012 - PCM
Aprova a Estratégia Nacional para os Recursos Geológicos - Recursos Minerais
DR 179 SÉRIE I, 1º SUPLEMENTO de 2012-09-14
Portaria n.º 281-A/2012 – PCM, MF
Aprova o Programa de Apoio à Economia Local (PAEL)
DR 189 SÉRIE I de 2012-09-28
Portaria n.º 295/2012 – MF. MAMAOT
Fixa a estrutura nuclear da Direção-Geral de Política do Mar
DR 193 SÉRIE I de 2012-10-04
Portaria n.º 303/2012 – MF, MAMAOT
Fixa a estrutura nuclear da Direção-Geral de Agricultura e Desenvolvimento 
Rural 
Portaria n.º 304/2012 – MF, MAMAOT
Aprova os estatutos do Instituto Português do Mar e da Atmosfera, I. P., e 
revoga a Portaria n.º 555/2007, de 30 de abril 
Portaria n.º 305/2012 – MF, MAMAOT
Fixa a estrutura nuclear das Direções Regionais de Agricultura e Pescas
DR 194 SÉRIE I de 2012-10-08
Aviso n.º 161/2012 - MNE
Torna público que a República Portuguesa depositou o seu instrumento 
de aprovação do Protocolo Relativo à Avaliação Ambiental Estratégica 
à Convenção sobre a Avaliação dos Impactes Ambientais Num Contexto 
Transfronteiras, adotado em Kiev, na Ucrânia, em 21 de maio de 2003
DR 203 SÉRIE I de 2012-10-19
Resolução da Assembleia da República n.º 133/2012 - AR
Recomenda ao Governo que promova uma ampla discussão junto das 
instituições europeias com o objetivo de consagrar a introdução, na rotulagem 
dos produtos vinícolas, da menção facultativa do tipo de vedante utilizado
DR 207 SÉRIE I de 2012-10-25
Decreto-Lei n.º 228/2012 - MAMAOT
Aprova a orgânica das comissões de coordenação e desenvolvimento regional

LEGISLAÇÃO 
AMBIENTAL

AGRICULTURA

DR 198 SÉRIE I de 2012-10-12
Portaria n.º 320/2012 - MAMAOT
Terceira alteração à Portaria n.º 229-A/2008, de 6 de março, que aprova 
o Regulamento de Aplicação da Medida n.º 2.1 «Manutenção da atividade 
agrícola em zonas desfavorecidas
DR 201 SÉRIE I de 2012-10-17
Portaria n.º 326/2012 - MAMAOT
Primeira alteração à Portaria n.º 94/2010, de 12 de fevereiro, que aprova o 
Regulamento de Aplicação da Medida «Assistência Técnica» do Programa de 
Desenvolvimento Rural do Continente - PRODER

ÁGUA / OCEANO

DR 167 SÉRIE I de 2012-08-29
Lei n.º 44/2012 - AR
Sexta alteração ao Decreto-Lei n.º 226-A/2007, de 31 de maio, que estabelece 
o regime da utilização dos recursos hídricos
DR 170 SÉRIE I de 2012-09-03
Resolução da Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira 
n.º 38/2012/M – RAM - AL
Recomenda à Região Autónoma da Madeira mais exigência do Estado 
Português em defesa do mar e pela salvaguarda da Zona Económica Exclusiva
DR 185 SÉRIE I de 2012-09-24
Decreto n.º 24/2012 - MNE
Aprova as Emendas aos artigos 25.º e 26.º da Convenção sobre a Proteção e 
a Utilização de Cursos de Água Transfronteiriços e dos Lagos Internacionais, 
adotadas pela Reunião das Partes, em Madrid, em 28 de novembro de 2003
DR 190 SÉRIE I de 2012-10-01
Resolução do Conselho de Ministros n.º 80/2012 - PCM
Altera o Plano de Ordenamento das Albufeiras de Cabril, Bouça e Santa Luzia, 
aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 45/2002, de 13 de 
março 
DR 196 SÉRIE I de 2012-10-10
Portaria n.º 311/2012 - MAMAOT
Aprova a delimitação dos perímetros de proteção para a captação de águas 
subterrâneas destinadas ao abastecimento público de vários polos de 
captação no concelho de Ílhavo 

CONSERVAÇÃO DA NATUREZA/FLORESTA/
CAÇA/PESCA

DR 170 SÉRIE I de 2012-09-03
Decreto n.º 22/2012 - MAMAOT
Exclui do regime florestal parcial uma parcela de terreno baldio, com a área 
de 450 m2, integrada no perímetro florestal de São Salvador, no concelho de 
Viseu, e que se destina à construção de uma via de acesso à localidade de 
Paraduça, da freguesia de Calde, no referido concelho 
DR 172 SÉRIE I de 2012-09-05
Lei n.º 53/2012 - AR
Aprova o regime jurídico da classificação de arvoredo de interesse público 
(revoga o Decreto-Lei n.º 28 468, de 15 de fevereiro de 1938) 
DR 182 SÉRIE I de 2012-09-19
Decreto Legislativo Regional n.º 39/2012/A – RAA - AL
Primeira alteração ao Decreto Legislativo Regional n.º 47/2008/A, de 7 de 
novembro, que cria o Parque Natural da Ilha de Santa Maria
DR 190 SÉRIE I de 2012-10-01
Portaria n.º 299/2012 - MAMAOT
Sexta alteração à Portaria n.º 199/94, de 6 de abril, que estabelece o regime 
das ajudas às medidas florestais na agricultura instituídas pelo Regulamento 
n.º 2080/92, do Conselho, de 30 de junho
DR 202 SÉRIE I de 2012-10-18
Resolução do Conselho de Ministros n.º 88/2012 - PCM
Aprova procedimentos e medidas expeditos destinados a minimizar as 
consequências de incêndios de grande dimensão e gravidade
DR 206 SÉRIE I de 2012-10-24
Portaria n.º 338/2012 - MAMAOT
Determina que os exemplares de enguia-europeia provenientes de 
pisciculturas industriais de águas interiores podem ser transportados, detidos 
ou comercializados durante todo o ano

ENERGIA/ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS/
POLUIÇÃO DO AR /MOBILIDADE

DR 186 SÉRIE I de 2012-09-25
Decreto-Lei n.º 212/2012 - MEE
Procede à segunda alteração aos estatutos da Entidade Reguladora dos 
Serviços Energéticos, transpondo as Diretivas n.os 2009/72/CE e 2009/73/
CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de julho, que estabelecem 
as regras comuns para o mercado interno da eletricidade e do gás natural, 
respetivamente
DR 194 SÉRIE I, 1º SUPLEMENTO de 2012-10-08
Decreto-Lei n.º 215-A/2012 - MEE
Quinta alteração ao Decreto-Lei n.º 29/2006, de 15 de fevereiro, que estabelece 
os princípios gerais relativos à organização e ao funcionamento do Sistema 
Elétrico Nacional (SEN), bem como as bases gerais aplicáveis ao exercício 
das atividades de produção, transporte, distribuição e comercialização de 
eletricidade e à organização dos mercados de eletricidade 
Decreto-Lei n.º 215-B/2012 - MEE
Sexta alteração ao Decreto-Lei n.º 172/2006, de 23 de agosto, e completa 
a transposição da Diretiva n.º 2009/72/CE, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 13 de julho, que estabelece as regras comuns para o mercado 
interno de eletricidade
DR 200 SÉRIE I de 2012-10-16
Decreto-Lei n.º 224/2012 - MEE
Procede à prorrogação do período de suspensão da vigência do n.º 1 do 
artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 117/2010, de 25 de outubro, relativamente ao 
cumprimento dos critérios de sustentabilidade de produção e utilização de 
biocombustíveis e biolíquidos
DR 200 SÉRIE I, 1º SUPLEMENTO de 2012-10-16
Portaria n.º 325-A/2012 - MEE
Primeira alteração à Portaria n.º 140/2012, de 14 de maio, que estabelece os 
termos da tarifa de referência do regime remuneratório aplicável às instalações 
de cogeração
DR 204 SÉRIE I de 2012-10-22
Portaria n.º 332/2012 - MEE
Estabelece os critérios para a repercussão diferenciada dos custos decorrentes 
de medidas de política energética, de sustentabilidade ou de interesse 
económico geral na tarifa de uso global do sistema aplicável às atividades do 
Sistema Elétrico Nacional 

LEGENDA

AR – Assembleia da República
MAMAOT - Ministério da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território
MDN – Ministério da Defesa Nacional
MEE – Ministério da Economia e Emprego
MEC – Ministério da Educação e Ciência
MF – Ministério das Finanças
MNE - Ministério dos Negócios Estrangeiros
MS – Ministério da Saúde
MSSS - Ministério da Solidariedade e da Segurança Social
PCM - Presidência do Conselho de Ministros
PCM – CJ - Presidência do Conselho de Ministros - Centro Jurídico
RAA - AL - Região Autónoma dos Açores - Assembleia Legislativa 
RAA - PG - Região Autónoma dos Açores - Presidência do Governo
RAA – SGAM – Região Autónoma dos Açores – Secretaria-geral do Ambiente e do Mar 
RAM - AL – Região Autónoma da Madeira - Assembleia Legislativa

Fonte: Diário da República Electrónico – Sumários (http://dre.pt/)
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Ingredientes
-  100 g de lentilhas vermelhas
-  2 ovos, 
- farinha de trigo q.b. para ficar um polme espesso (cerca de 50 g),
-  cebola e salsa picada, sal, pimenta e óleo

Modo de preparação 
Cozer as lentilhas em pouca água (um pouco mais do que o suficiente 
para cobrir, se necessário pode juntar-se mais água). Misturar às 
lentilhas cozidas a cebola, a salsa, os ovos, a farinha, temperar a 
gosto com sal e pimenta. Fritam-se em óleo moderadamente 
quente pequenas porções do polme colocando-as com uma colher 
de sopa. Escorrer bem o óleo colocando as pataniscas em papel 
absorvente. 
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As pataniscas são uma receita bem portuguesa e esta versão 
vegetariana consegue agradar e surpreender a muitos. Também se 
podem usar outras leguminosas, como o chícharo.

Alexandra Azevedo

PROPOSTAS
DIDÁTICAS

ECO-RECEITA
PATANISCAS DE LENTILHAS
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ROSTOS 
QUERCUS

Nome: Dário Cardador

Idade: 54 anos

Função na Quercus: 
Presidente do Núcleo Regional do Litoral Alentejano, desde a 
sua criação em 1985 até 2009, posteriormente reeleito em 2011. 
Vogal do Conselho Fiscal da Quercus no biénio 2006/2008 
e posteriormente Presidente do mesmo Conselho no biénio 
2008/2010. Fundador em 1991 e coordenador desde 1995 até à 
atualidade, do Centro de Recuperação de Animais Selvagens de 
Santo André. Faço parte do Grupo de Conservação da Natureza 
desde a sua criação e sou fotógrafo do Jornal Quercus Ambiente.
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Como aconteceu a sua vinda para a Quercus
A minha vinda para a Quercus deu-se quando a Associação “Grupo 
Lontra”, onde eu era um dos fundadores, foi integrada na Quercus. 
O “Grupo Lontra” era uma associação local que havia sido criada 
no final dos anos 80 por um grupo de pessoas preocupadas com 
o ambiente, quando na altura, um político falou em montar um 
sistema de incineração dedicado em Sines, para queima de resíduos 
perigosos. Embora na altura não tivéssemos muita certeza do que 
isso era, algo nos alertava que não seria bom para o ambiente e 
daí a criação de uma associação. Essa associação é criada com 
dois objetivos, primeiro lutar contra a incineração e o segundo a 
classificação da Lagoa de Santo André como Reserva Natural.
Passados alguns anos a Associação “Grupo Lontra” foi consultada 
sobre a passagem de um oleoduto na área de proteção entre 
Sines e Santo André. Na altura o Grupo Lontra insurgiu-se contra 
a passagem desse tipo de infraestruturas numa zona considerada 
Reserva Natural. 
Durante a discussão pública deste projeto houve um confronto entre 
o Grupo Lontra e a Quercus.  Os jornalistas fizeram o seu trabalho e no 
dia seguinte foram publicadas notícias com o título “ambientalistas 
de costas voltadas”. A notícia fez-nos refletir, chegando à conclusão 
que os princípios que defendíamos eram os mesmos, a diferença 
eram os compromissos assumidos por parte da Quercus e o nosso 
conhecimento do que se passava no “nosso quintal”.
Após reunião de direção foi decidido propor à Associação Quercus 
a integração do Grupo Lontra. Foi a forma encontrada, para defen-
dermos a posição que considerávamos mais correcta em termos de 
conservação da natureza. 
Ainda bem que o fizemos, pois creio que conseguimos trazer 
algumas melhorias nesse sentido.

Em que área de trabalho da Quercus mais se revê
A área de trabalho em que mais me revejo na Quercus é, sem 
dúvida, a conservação da natureza. 
A preservação da avifauna é onde mais me revejo, por isso estou 
ligado principalmente ao Centro de Recuperação de Animais 
Selvagens de Santo André e ao Grupo de Conservação da Natureza. 
A preservação do património natural, em alguns casos único, é no 
meu ponto de vista fundamental. Faço o que me é possível para 
que as gerações vindouras encontrem no mínimo aquilo que eu 
encontrei, pelo menos em termos de fauna, flora e recursos naturais.

O que mais a preocupa em matéria ambiental
Preocupa-me cada vez mais a degradação dos recursos naturais, 
que mesmo os muitos encontros, convenções, conferências e 
cimeiras, onde muito se fala dos problemas ambientais, mas de onde 
saem poucas conclusões e quase nenhuns resultados práticos. As 
grandes potências económicas são por norma as que mais poluem e 
degradam o ambiente e em nada alteram os seus comportamentos.
Preocupa-me o pouco caso das pessoas para com o meio ambiente 
onde estão inseridos, utilizando os recursos como se estes fossem 
infinitos, esquecendo que eles são limitados.
Em resumo preocupa-me a destruição deste planeta que nos foi 
emprestado para vivermos e preservarmos para as gerações futuras. 

Diga-nos o que faz todos os dias pelo ambiente:
Ando com a minha máquina fotográfica dentro do carro, acom-
panha-me para todo o lado. Vou registando tudo aquilo que 
considero atentados ao ambiente e tudo aquilo que me chama a 
atenção em termos ambientais. Vou tentando sensibilizar e chamar 
a atenção a quem está comigo para que possamos um dia olhar para 
o ambiente de uma outra forma. 
Hoje já somos olhados de uma forma diferente daquilo que éramos 
olhados à 20 anos atrás quando cheguei ao movimento associativo, 
em que éramos conhecidos como “os senhores dos passarinhos”. 
Hoje somos respeitados pelos políticos e por uma parte da população. 
Mas não é suficiente, temos que fazer muito mais. 
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MECENAS PRINCIPAL

MECENAS JORNAL

MECENAS PRINCIPAL

MECENAS JORNAL

PRECISA-SE 
VOLUNTÁRIO/A ESPECIALISTA
PARA DAR APOIO À DIRECÇÃO NACIONAL, NA SEGUINTE ÁREA:

PESTICIDAS

A Quercus tem por missão geral trabalhar para um melhor ambiente em Portugal, e procura fazê-lo partindo 
de uma visão integrada, transversal e multidisciplinar. Tendo em conta o momento actual de revisão da Política 
Agrícola Comum e a proximidade do prazo de transposição da Directiva do Uso Sustentável dos Pesticidas em 
Janeiro de 2014, a Associação pretende reforçar a sua capacidade técnica e intervenção nesta área.

O voluntário especialista reportará directamente a um elemento designado pela Direcção Nacional, sendo a 
comunicação regular feita preferencialmente via e-mail e skype. Consoante o perfil e tempo disponível será 
solicitado para dar a sua opinião em relação a determinados documentos, rever ou colaborar na elaboração 
de posições públicas e participar em seminários técnicos e reuniões em Portugal ou no estrangeiro. 

Perfil pretendido
Licenciatura adequada
Desejável alguma experiência de trabalho na área
Boa expressão oral e escrita
Espírito crítico e activista
Ter ligação à internet e conta de e-mail

Oferece-se
Certificado de colaboração no final do ano civil
Reconhecimento do voluntário como fazendo parte da equipa de trabalho da Quercus
Oportunidade de participar em reuniões de âmbito nacional e internacional
Reembolso de deslocações internas e pagamento de deslocações externas
Cobertura de seguro quando necessário
Descontos em actividades promovidas pela Quercus

Se está interessado em ser Voluntário Especialista da Quercus na área de Pesticidas, 
envie o CV para:  
paulasilva@quercusancn.pt 
com indicação no campo “assunto” de: Voluntário Especialista Pesticidas
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ANGARIAÇÃO
DE MATERIAL 
E APOIOS 
ECONÓMICOS
PARA O CERAS

Centro de Estudos 

e Recuperação 

de Animais Selvagens 

de castelo Branco

Como sabem a manutenção de um centro de recuperação 
de animais selvagens implica muitos gastos em alimentação, 
manutenção de instalações, materiais, tratamentos, pessoal… que 
devido à falta de apoio financeiro, por vezes é difícil suportar.
 
Existem diversas formas de COLABORAR com o CERAS:

1_  Ações de voluntariado e divulgação dos nossos contactos e atividade

2_  Donativos económicos

3_ Apadrinhamento de animais selvagens

4_ Donativo de materiais, medicamentos ou outro tipo de elementos  

 que possam ser de utilidade para o centro.
 
Atualmente os apadrinhamentos e donativos económicos são 
especialmente importantes. Qualquer contributo, por pequeno que 
seja, marca a diferença!

Material Enfermaria: agulhas, seringas, compressas, ligaduras, 
gazes, adesivos, sistemas de administração de medicação 
intravenosa, frascos para recolha de amostra (de diversos 
tamanhos), material para curas: tesouras, bisturi, lâminas de bisturi, 
pinças, fio de sutura.

Desinfectantes/Antisepticos: povidona iodada, agua oxigenada, 
clorhexidina, desinfetante superfícies, alcool…

Suplementos Alimenticios e Alimentos: ração de gato júnior, papa 
para insectívoros, mistura de sementes, ração de cão , alimentos 
para nutrição enteral altamente calóricos ou com proteínas de alta 
qualidade ( tipo Ensure plus, recovery, convalescence…), carnes e 
peixes, complexos vitamínicos…

Medicamentos: tanto injectáveis como em comprimidos, orais, 
tópicos ou outras formulações (pediátricas são de especial 
interesse). Soros.

Outros Materiais: jornais velhos, caixas de transporte de animais (de 
diversos tamanhos), tapetes de relva artificial, pregos e parafusos de 
diversos tamanhos, fita-cola (fita americana, fita de pintor…), luvas de 
soldador (para assegurar aos animais), luvas de jardinagem, caixas ou 
gaiolas para o internamento, luvas de látex, luvas tipo “vileda”, pratos 
e recipientes de plástico, caixinhas de plástico de diversos tamanhos, 
serradura para as caixas do biotério, limpador amoniacal, lava-loiça, 
lixívia, toalhas e panos, esfregão, esfregona, vassoura…

Para qualquer questão, podem contactar: 
ceras.quercus@gmail.com 
963 957 669

Leia e divulgue estas informações… 
Colabore!

UM FIM-DE-SEMANA MUITO BEM PASSADO!
Realizou-se o Encontro Quercus ANIMA, na Casa Shanti (Igreja Nova–Mafra), 
de 21 a 23 de Setembro, e constituiu um momento importante de partilha, 
convívio, boa comida e aprendizagens.

Começou da melhor maneira com uma divertida oficina de 
danças tradicionais, facilitada por Joana Alves. Puro divertimento 
estampado nos rostos dos participantes. No sábado, 22 de 
Setembro, o dia começou com uma relaxante sessão de yoga.

A cozinha foi dos espaços mais frequentados em todo o encontro. 
Todas as refeições constituíram partes práticas da oficina de cozinha 
sustentável. Embora as receitas fossem simples, muitas tinham 
um toque “à chefe” que lhes dava um sabor ainda mais especial. 
Carolina Mantero (Casa Shanti) definiu muito bem o que é a cozinha: 
o coração de uma casa, onde nos curamos e prevenimos as doenças

Outras oficinas práticas preencheram o programa: produção caseira 
de biodiesel, fornos solares, eco-construção, hortas em desenho de 
permacultura e construção de espiral de ervas aromáticas. 
Ricardo Marques fez uma breve introdução ao conceito de 
permacultura antes de se construir a espiral das ervas aromáticas.
 Oficina de produção caseira de biodiesel facilitada por Artur Varges. 
De todas as oficinas, a de eco-construção proporcionou momentos 
mais divertidos, em especial para a mais jovem participante.

O serão de sábado foi preenchido com o Quercus IGNITE, ou seja, 
pequenas conferências de 5 minutos de duração no máximo e 
voltou-se a dançar, pois foi grande o entusiasmo com esta actividade 
e houve ainda tempo para se ver um documentário “As Sete Irmãs” 
sobre o poder das petrolíferas e como o recurso “petróleo” gera 
conflitos e guerras sangrentas!

Quanto ao alojamento, quem ficaria em tendas acabou por pernoitar 
na “mágica” casa na árvore.

Carolina Margarida e o seu ar de satisfação

Amassando Terra e palha

A avaliação não poderia ser mais positiva. Foi um encontro quase perfeito! A organização, 
a envolvente e condições da Casa Shanti, a simpatia dos anfitriões (Eduardo Buzaglo 
e Carolina Mantero), as aprendizagens, a partilha, o conhecimento mais íntimo dos 
participantes, a comida, a dança, mexer na terra, … para muitos superou as expectativas! 
De menos positivo foi a dificuldade de alguns participantes encontrarem a Casa Shanti, 
a falta de tempo para mais serenidade na cozinha e para tertúlia e debate. A melhorar 
para próximos eventos é a capacidade de entusiasmar mais pessoas a participar.

De referir ainda que uma das participantes aproveitou a oportunidade deste encontro 
para se associar à Quercus aquando da sua inscrição e os anfitriões da Casa Shanti 
tornaram-se sócios da Quercus! Foi a primeira vez que tiveram um contacto próximo 
com a associação e para além de se identificarem com a nossa causa, também se 
identificaram com o nosso comportamento, que se destacou do de outros grupos que 
têm acolhido no seu espaço, por exemplo não deixámos luzes acesas sem necessidade 
e até fomos poupadinhos no uso do papel higiénico!

Este foi sem dúvida um encontro em moldes nunca antes explorados pela Quercus e 
que os participantes desejam ver repetido. 
A direcção nacional agradece a todos os participantes e em especial aos novos 
associados. Alexandra Azevedo

ENCONTRO 
Quercus 
ANIMA

FOTOS_ Alexandra Azevedo


